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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS.

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	  Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais de-
finem o tempo).
	 Comparar as relações de semelhança ou de dife-

renças entre as situações do texto.
	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 

com uma realidade.   
	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-
ção...

O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há 
muitos candidatos na disputa, portanto, quanto 
mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucio-
nal que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portan-
to, não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o 
benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas definidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
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receita culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locutores 
e os interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, 
etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.
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Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da cor-
reta grafia das palavras. É ela quem ordena qual som 
devem ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma 
língua são grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

1. Regras ortográficas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
	 Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender 
- pretensão / expandir - expansão / ascender - as-
censão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / 
submergir - submersão / divertir - diversão / im-
pelir - impulsivo / compelir - compulsório / repelir 
- repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
	 Nomes derivados dos verbos cujos radicais ter-

minem em gred, ced, prim ou com verbos ter-
minados por tir ou - meter: agredir - agressivo / 
imprimir - impressão / admitir - admissão / ceder 
- cessão / exceder - excesso / percutir - percussão / 
regredir - regressão / oprimir - opressão / compro-
meter - compromisso / submeter – submissão.

	 Quando o prefixo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simé-
trico - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

	 No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
	 Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açú-

car.
	 Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: 

cipó, Juçara, caçula, cachaça, cacique.
	 Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, 

uçu, uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, car-
niça, caniço, esperança, carapuça, dentuço.

	 Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção 
/ deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

	 Após ditongos: foice, coice, traição.
	 Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / ab-
sorto – absorção.

B) O fonema z
São escritos com S e não Z
	 Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é 

substantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárqui-
cos: freguês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, 
princesa.

	 Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

	 Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, 
quis, quiseste.

	 Nomes derivados de verbos com radicais termi-
nados em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / 
empreender - empresa / difundir – difusão.

	 Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís 
- Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

	 Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
	 Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar 
– pesquisar.

São escritos com Z e não S
	 Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de 

adjetivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – 
beleza.

Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto 
– concretizar.

	 Consoante de ligação se o radical não terminar 
com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE 
UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 
FERRAMENTAS, APLICATIVOS E 
PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: 
TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE 
HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO 
DE PERIFÉRICOS.

A Informática é um meio para diversos fins, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A 
sua utilização passou a ser um diferencial para pessoas 
e empresas, visto que, o controle da informação passou 
a ser algo fundamental para se obter maior flexibilidade 
no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor 
integrar sua área de atuação com a informática, atingirá, 
com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemen-
te, o seu sucesso, por isso em quase todos editais de con-
cursos públicos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou seja, a 
utilização de métodos e técnicas no tratamento 
automático da informação. Para tal, é preciso 
uma ferramenta adequada: O computador.

A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, 

orientado por um conjunto de instruções e destinado a 
produzir resultados completos, com um mínimo de inter-
venção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibili-
zação de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;

Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computado-

res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públicos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes ca-
racterísticas:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o 
Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo fin-
landês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o 
Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido 
pelo Google para funcionar em dispositivos 
móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone 
e o iPad.

#FicaDica

Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memó-
rias, processadores (CPU) e disco de armazenamento 
HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de ven-
tilação e painel traseiro com recortes para encaixe de pla-
cas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.
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No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verificar se será possível ou não fixar determinada placa mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais aos 
furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um conjunto de circuitos integrados (“chip set“) que reconhece e 
gerencia o funcionamento dos demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) represen-
ta a espinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que mantêm a gravação por vários anos, se necessário.
Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus dados gravados ou acessados por um braço móvel composto 

por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.
Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-

mação introduzida em um computador é convertida para a forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um computador é o algarismo binário ou dígito binário, conheci-
do como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codificadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
significado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma informação útil e inteligível para o ser humano é o byte (leia-
-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de caracteres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo acesso, armazenamento e recuperação de informações são 
efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de computadores, menciona-se que ele possui “512 mega bytes de 
memória”; por exemplo, na realidade, em face desse costume, quase sempre o termo byte é omitido por já subentender 
esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes em kilobytes:
4 * 1024 = 4096 megabytes
4096 * 1024 = 4194304 kilobytes.

Transformar 16422282522 kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de entrada mais usada atualmente.
Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dispositivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 

Por isso permite que os conectores USB sejam usados por carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.
A fonte de energia do computador ou, em inglês é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, que 

chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes de ser suportadas pelos componentes do computador.
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Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados 

de touchscreen), onde podemos escolher opções tocan-
do em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
Atualmente existem equipamentos chamados im-

pressoras multifuncionais, que comportam impressora, 
scanner e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuá-
rios de computadores atualmente.

Ele não precisar recarregar energia para manter os 
dados armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao 
contrário dos antigos disquetes. É utilizado através de 
uma porta USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia 
flash, semelhante ao que ocorre com a memória RAM 
do computador, existe uma grande variedade de formato 
desses cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras 
fotográficas e telefones celulares. Podem ser utilizados 
também em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sistema 
Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, 
mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e 
identificar todos os componentes de hardware conecta-
dos à máquina.

Só depois de todo esse processo de identificação é 
que a BIOS passa o controle para o sistema operacional e 
o boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desli-
gamento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibili-
tam a regravação dos dados por meio de equipamentos 
especiais. Essas memórias são utilizadas para o armaze-
namento do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e mate-
máticas. O processador é encaixado na placa mãe atra-
vés do socket, ele que processa todas as informações do 
computador, sua velocidade é medida em Hertz e os fa-
bricantes mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais 
do hardware do computador e é responsável pelos cál-
culos, execução de tarefas e processamento de dados.

Contém um conjunto de restritos de células de me-
mória chamados registradores que podem ser lidos e 
escritos muito mais rapidamente que em outros dispo-
sitivos de memória. Os registradores são unidades de 
memória que representam o meio mais caro e rápido de 
armazenamento de dados. Por isso são usados em pe-
quenas quantidades nos processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Com-
plex Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, 
enquanto que a maior parte das arquiteturas CISC per-
mite que outras operações também façam referência à 
memória.

Possuem um clock interno de sincronização que de-
fine a velocidade com que o processamento ocorre. Essa 
velocidade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere 
ao número de pulsos por segundo gerados por um os-
cilador (dispositivo eletrônico que gera sinais), que de-
termina o tempo necessário para o processador executar 
uma instrução. Assim para avaliar a performance de um 
processador, medimos a quantidade de pulsos gerados 
em 1 segundo e, para tanto, utilizamos uma unidade de 
medida de frequência, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmite dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia 
faltar, possibilitar a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mo-
therboard. Geralmente esse fato implica na redução da 
velocidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, 
uma vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência 
de som, melhor qualidade e até aceleração gráfica de 
imagens e uma rede mais veloz, a opção escolhida são as 
placas off board. Vamos conhecer mais sobre esse termo 
e sobre as placas de vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 



4

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

IN
FO

RM
ÁT

IC
A

placa mãe, ou off board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, 
o resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especi-
ficações 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o 
número, maior será a quantidade de dados que passarão 
por segundo por essa placa, o que oferece imagens de 
vídeo, por exemplo, com velocidade cada vez mais próxi-
ma da realidade. Além dessa velocidade, existem outros 
itens importantes de serem observados em uma placa 
de vídeo: aceleração gráfica 3D, resolução, quantidade de 
cores e, como não poderíamos esquecer, qual o padrão 
de encaixe na placa mãe que ela deverá usar (atualmente 
seguem opções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens 
um a um:

Placas de som são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a sons, seja em caixas de som, fones de 
ouvido ou microfone. Essas placas podem ser onboard, 
ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou of-
fboard, conectadas em slots presentes na placa mãe. São 
dispositivos de entrada e saída de dados, pois tanto per-
mitem a inclusão de dados (com a entrada da voz pelo 
microfone, por exemplo) como a saída de som (através 
das caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específicos para inte-
grar um computador a uma rede, de forma que ele possa 
enviar e receber informações. Essas placas podem ser on-
board, ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou 
offboard, conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem observados 
em uma placa de rede são: a arquitetura de rede 
que atende os tipos de cabos de rede suportados 
e a taxa de transmissão.

#FicaDica

Periféricos de computadores
Para entender o suficiente sobre periféricos para con-

curso público é importante entender que os periféricos 
são os componentes (hardwares) que estão sempre liga-
dos ao centro dos computadores.

Os periféricos são classificados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, 
microfone, teclado, Web Cam, Trackball, Identificador 
Biométrico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impresso-
ras, Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em 
transmitir e receber informação ao computador. Exem-
plos: Drive de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, mo-
dem, Pen-Drive, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo 
de Som e outros.

Periféricos sempre podem ser classificados em 
três tipos: entrada, saída e entrada e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

Considerando a figura acima, que ilustra as propriedades 
de um dispositivo USB conectado a um computador com 
sistema operacional Windows 7, julgue os itens a seguir

1) Escrivão de Polícia CESPE 2013
As informações na figura mostrada permitem inferir que 
o dispositivo USB em questão usa o sistema de arquivo 
NTFS, porque o fabricante é Kingston.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Errado - Por padrão os pendrives (de baixa 
capacidade) são formatados no sistema de arquivos 
FAT, mas a marca do dispositivo ou mesmo a janela 
ilustrada não apresenta informações para afirmar sobre 
qual sistema de arquivos está sendo utilizado.

2) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Ao se clicar o ícone , será mostrado, no 
Resumo das Funções do Dispositivo, em que porta USB o 
dispositivo está conectado.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Certo - Ao se clicar no ícone citado será de-
monstrada uma janela com informações/propriedades 
do dispositivo em questão, uma das informações que 
aparecem na janela é a porta em que o dispositivo USB 
foi/está conectado.

3) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Um clique duplo em  fará 
que seja disponibilizada uma janela contendo funcionali-
dades para a formatação do dispositivo USB.

(  ) Certo       (  ) Errado
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OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, 
DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO).

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Definição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são os números que naturalmente aprendemos, quando estamos 
iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, não estamos preocupados com o sinal de um número, mas sim em 
encontrar um sistema de contagem para quantificarmos as coisas. Assim, os números naturais são sempre positivos e 
começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, podemos agora definir algumas relações importantes entre eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (número que está imediatamente à frente do número dado na 
seqüência numérica). Seja m um número natural qualquer, temos que seu sucessor será sempre definido como 
m+1. Para ficar claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então os dois números que estão imediatamente ao lado do outro 
são considerados como consecutivos. Vejam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números naturais consecutivos se o segundo for sucessor do primeiro, o 
terceiro for sucessor do segundo, o quarto for sucessor do terceiro e assim sucessivamente. Observe os exemplos 
a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a definição de sucessor, podemos definir o número que vem imediatamente antes ao número 
analisado. Este número será definido como antecessor. Seja m um número natural qualquer, temos que seu an-
tecessor será sempre definido como m-1. Para ficar claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui antecessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das opera-
ções matemáticas que podemos fazer com eles. Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das quatro opera-
ções fundamentais da matemática: Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmética tem por finalidade reunir em um só número, todas as 
unidades de dois ou mais números. Antes de surgir os algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser realizadas por 
meio de tábuas de calcular, com o auxílio de pedras ou por meio de ábacos. Esse método é o mais simples para se 
aprender o conceito de adição, veja a figura a seguir:
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Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reunião das 
pedras é definida como adição. Simbolicamente, a adição é representada pelo símbolo “+” e assim a historinha fica da 
seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui algumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números naturais é fechada, pois a soma de dois números naturais será 
sempre um número natural.

b) Associativa: A adição no conjunto dos números naturais é associativa, pois na adição de três ou mais parcelas 
de números naturais quaisquer é possível associar as parcelas de quaisquer modos, ou seja, com três números 
naturais, somando o primeiro com o segundo e ao resultado obtido somarmos um terceiro, obteremos um re-
sultado que é igual à soma do primeiro com a soma do segundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma de 
números, sejam A,B e C, três números naturais, temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)

c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se pela existência de número que ao participar da operação de 
adição, não altera o resultado final. Este número será o 0 (zero). Seja A, um número natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a 
soma, ou seja, somando a primeira parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo resultado que se somando 
a segunda parcela com a primeira parcela. Sejam dois números naturais A e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao invés de reunirmos as unidades de dois números naturais, vamos 
retirar uma quantidade de um número. Voltando novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das pedras é 
definida como subtração.  Simbolicamente, a subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a historinha fica da se-
guinte forma:

5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜
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A subtração de números naturais também possui suas propriedades, definidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não é fechada, pois há um caso onde a subtração de dois núme-
ros naturais não resulta em um número natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < B, temos que:

A − B < 0
Como os números naturais são positivos, A-B não é um número natural, portanto a subtração não é fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais também não é associativa, uma vez que a ordem de resolução é 
importante, devemos sempre subtrair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o resultado não será um número 
natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a propriedade irá funcionar se o zero for o termo a ser subtraído 
do número. Se a operação for inversa, o elemento neutro não vale para os números naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a subtração de números naturais não ser associativa. Como a 
ordem de resolução importa, não podemos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro número denominado multiplicando ou 
parcela, tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador. Veja o exemplo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao final de 5 semanas, quanto eu terei guardado?

Pensando primeiramente em soma, basta eu somar todas as economias semanais:

6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30

Quando um mesmo número é somado por ele mesmo repetidas vezes, definimos essa operação como multiplica-
ção. O símbolo que indica a multiplicação é o “x” e assim a operação fica da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30

A multiplicação também possui propriedades, que são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto dos números naturais, pois realizando o produto de dois ou 
mais números naturais, o resultado será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar três ou mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicar-
mos o primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por um terceiro número natural, teremos o mesmo 
resultado que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. Sejam os números naturais m,n e p, 
temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais também existe um elemento neutro para a multiplicação 
mas ele não será o zero, pois se não repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resultado será 0. Assim, o ele-
mento neutro da multiplicação será o número 1. Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛

d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, 
ou seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo elemento teremos o mesmo resultado que multiplican-
do o segundo elemento pelo primeiro elemento. Sejam os números naturais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se depararem com expressões onde temos diferentes opera-
ções matemática, temos que observar a ordem de resolução das mesmas. Observe o exemplo a seguir:

Ex: 2 + 4 𝑥 3

Se resolvermos a soma primeiro e depois a multiplicação, chegamos em 18. 
Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?
A multiplicação tem prioridade sobre a adição, portanto deve ser resolvida primeiro e assim a resposta correta é 14. 
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FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem prioridade sobre a multiplicação. Utilizando o exemplo, temos que: . 
(2 + 4)𝐱3 = 6 𝐱 3 = 18Nesse caso, realiza-se a soma primeiro, pois ela está dentro dos parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de resolver o exemplo anterior quando se a soma está entre 
parênteses é com a propriedade distributiva. Multiplicando um número natural pela soma de dois números 
naturais, é o mesmo que multiplicar o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados ob-
tidos. Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois números do parênteses e o resultado foi o mesmo que do item 
anterior.

Divisão: Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber quantas vezes o segundo está contido no pri-
meiro. O primeiro número é denominado dividendo e o outro número é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Nem sempre teremos a quantidade exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, podendo sobrar 
algum valor. A esse valor, iremos dar o nome de resto. Vamos novamente ao exemplo das pedras:

No caso em particular, conseguimos dividir as 8 pedras para 4 amigos, ficando cada um deles como 2 unidades e 
não restando pedras. Quando a divisão não possui resto, ela é definida como divisão exata. Caso contrário, se ocorrer 
resto na divisão, como por exemplo, se ao invés de 4 fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pedras, porém restaram duas que não puderam ser distribuídas, 
pois teríamos amigos com quantidades diferentes de pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras por 3 amigos, 
resultando em um quociente de 2 e um resto também 2. Assim, definimos que essa divisão não é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exatas. 
Também não será associativa e nem comutativa, já que a ordem de resolução importa. As únicas propriedades válidas 
na divisão são o elemento neutro (que segue sendo 1, desde que ele seja o divisor) e a propriedade distributiva.

FIQUE ATENTO!
A divisão tem a mesma ordem de prioridade de resolução que a multiplicação, assim ambas podem ser 
resolvidas na ordem que aparecem.
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QUESTÕES ATUAIS SOBRE POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADES, EDUCAÇÃO, MEIO AM-
BIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIAS E TECNOLOGIAS, CULTURAS EM 
RORAIMA, NAS AMAZÔNIAS, NO BRASIL E NO MUNDO.

1 –Lula pode ir a semiaberto 
Em abril de 2019, o STJ (Superior Tribunal de Justiça) reduziu a pena do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva de 12 

anos para oito anos e 10 meses de prisão. Os crimes previstos são: corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 
A defesa do ex-presidente contesta o processo e cita a existência de  “parcialidade” e critica o “cerceamento no 

acesso aos documentos da investigação”. Outra contestação da defesa se refere ao fato de  haver uma  sentença com 
base “apenas em depoimento de um delator”. 

No mês de setembro, Lula cumprirá um sexto da pena e poderá requisitar regime semiaberto. Contudo, será preciso 
não haver mais condenações daqui pra frente. 

O caso de Lula é destaque na imprensa internacional. Em abril de 2018, Lula se entregou às autoridades. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Temas dessa natureza podem ser tratados em questões de atualidades nos concursos. 

2 - Desconfi ança nas mídias, marcas e redes sociais
Pesquisa recente da consultoria inglesa Kantar revela o índice de desconfi ança das pessoas em relação às mídias, 

marcas e redes sociais. Foram ouvidas cerca de 5.000 pessoas do Brasil e de outros países como EUA, Reino Unido, 
França e China. 

Na pesquisa foi observado que 36% das pessoas confi am na comunicação offl  ine contra 28% que afi rma confi ar na 
comunicação online. O levantamento também mostra que 68% das pessoas defendem que o jornalismo com objetivi-
dade é um mecanismo importante para a democracia. 

O estudo ainda retrata que notícias que falam de marcas trazem “sensação de publicidade” ao internauta. A Kantar 
é uma das consultorias mais importantes do mundo e foi fundada em 1993. 

A pesquisa retrata sintomas dos tempos atuais, marcados pela exigência do público quanto ao que conso-
me na mídia e redes sociais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Vale pontuar outro fato bastante atual na dinâmica das redes sociais, o desafi o de lidar com as fake news. É 
importante manter atenção ao tema. 

3 – China e a tecnologia 5G
A tecnologia 5G desembarcou ofi cialmente no mundo em 2018. De lá pra cá, a China tem demonstrado estar na 

dianteira quanto ao monopólio e desenvolvimento dessa tecnologia. Para se ter uma ideia, os chineses estão à frente 
de um projeto de fi bra ótica unindo a Ásia e Europa. 

E em meio a essa dianteira, cresce a pressão dos Estados Unidos em relação à União Europeia para reduzir o impacto 
do mercado chinês no velho mundo. Porém o bloco europeu já anunciou que não pretende evitar a entrada da Huawei, 
a gigante chinesa de telecomunicações. 

Os EUA justifi cam a pressão em relação à China, de acordo com eles, pelo fato de haver “risco de invasão cibernéti-
ca” chinesa no Ocidente. Porém a Europa já deixou claro que pretende manter suas políticas de segurança da informa-
ção, sem ceder a pressões dos estadunidenses, mas em consonância às suas próprias regras. 

Em linhas gerais, a UE não proibiu a entrada da Huawei, mas deixa claro que os Estados-membros estarão em alerta 
quanto à segurança. As nações terão de partilhar dados sobre segurança cibernética em 5G e fazer avaliações. 
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Nações que dominam a tecnologia, conse-
quentemente, exercem poderio em outros 
setores no mundo. A China mostra que está 
apta a tudo isso.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nesse embate, verifi camos aqui mais uma 
vez um confronto entre China e EUA pelo 
domínio tecnológico. Lembrando que os es-
tadunidenses ainda têm poder nesse campo, 
já que contam com as empresas mais pode-
rosas do mundo: Google, Apple e Facebook. 

4 – Campanha de lideranças indígenas, quilombo-
las e ribeirinhas

Ao menos 25 lideranças entre grupos de quilombolas, 
indígenas e ribeirinhas se uniram em campanha de resis-
tência para preservação de terras e dessas comunidades. 
Em abril, os grupos lançaram vídeo no YouTube (#Povos-
DaFloresta)  levantando a bandeira da campanha.

A campanha é conduzida pelo Instituto Socioambien-
tal (ISA). A entidade atua há mais de 25 anos em defesa 
dos direitos das comunidades tradicionais no Brasil. 

Povos e comunidades tradicionais ocupam 
territórios onde são mantidos seus hábitos, 
cultura e ancestralidade. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
No Brasil, indígenas e quilombolas são gru-
pos integrantes das comunidades tradicio-
nais. 

5 - Nasa impede primeira tripulação feminina 
A Nasa, agência espacial norte-america, estava preste 

a anunciar um feito: a primeira tripulação totalmente fe-
minina em uma missão no espaço. Porém, por causa de 
um macacão, a medida foi adiada. 

Duas astronautas fariam a missão, Christina Koch e 
Anne McClain, mas havia somente um traje adequado 
ao tamanho das astronautas. Esse problema de logística, 
então, adiou os planos de haver uma missão apenas com 
mulheres.

Lembrando que a primeira mulher a participar de uma 
missão no espaço foi Sally Ride, em 1983. Outro dado 
curioso é que o recorde de uma pessoa a permanecer no 
espaço pela Nasa é de uma mulher, Peggy Whitson. 

Medida suscitou debates em torno do pouco 
espaço cedido às mulheres na ciência espa-
cial, ainda profundamente dominado pelos 
homens. Tudo isso diante das discussões 
em todo mundo sobre a discriminação de 
gênero. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Site da Nasa é um portal bastante completo 
com boletins e notícias sobre missões espa-
ciais, imagens e estudos. Vale verifi car!

6 – Pesquisa sobre diversidade social
O Centro de Pesquisa Pew publicou uma pesquisa so-

bre a opinião das pessoas em relação à diversidade so-
cial em seus países. De forma geral, 45% pessoas, de 27 
países, consideram essa diversidade como algo positivo. 

No Brasil, o índice chega a 51%. Mas os índices são 
superiores em outras nações: Indonésia, Coreia do Sul, 
Reino Unido e EUA, com 76%, 68%, 62% e 61%, respec-
tivamente. 

Quanto às críticas relativas à diversidade social, o ín-
dice representa 23% no mundo e 13% no Brasil. As na-
ções com indicativos mais altos, segundo Pew, são: Gré-
cia (62%) e Itália (45%). 

O conceito de diversidade social implica 
em diferenças étnicas, religiosas, de costu-
mes, bem como, diferenças culturais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
O Pew Research Center (PRC), com sede nos 
EUA (ou Centro de Pesquisa Pew) é um dos 
institutos de pesquisas mais importantes do 
mundo. 

7 – Apple e seu cartão de crédito
A gigante da tecnologia Apple anuncia a chegada 

de seu cartão de crédito no mercado mundial ainda em 
2019.  A novidade é uma parceria com o banco Goldman 
Sachs.

Os funcionários da Apple serão os primeiros a testa-
rem o cartão nos próximos meses, até a chegada do pro-
duto ao consumidor, que deve ocorrer até o fi nal deste 
ano. O cartão será acessado pela Apple Wallet, conforme 
a imprensa especializada adiantou desde o ano passado.

A empresa também disponibilizará recursos de ge-
renciamento de gastos do usuário. No caso, uma das 
frentes é alertar sobre o que está custando mais caro em 
alguns setores. O cartão será emitido pelo Goldman Sa-
chs e utilizará a bandeira Mastercard. 
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Essa parceria deve aumentar as receitas de 
ambas as empresas. O projeto prevê investi-
mentos de mais de 200 milhões de dólares. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Questões sobre tecnologia têm sido aborda-
das com frequência nas provas de concursos 
públicos. Por isso, vale manter atenção ao 
tema. 

8 – Papa favorável à educação sexual 
Em entrevista à imprensa, no dia 28 de janeiro, o papa 

Francisco defendeu a educação sexual nas escolas, além 
de mencionar que o sexo “não é um monstro, mas um 
dom de Deus”. O papa ainda ressaltou que o ato sexual é 
um “dom de Deus para amar”. 

Francisco comentou a importância das escolas em 
orientar os jovens, especialmente, quando o aluno não 
tem acesso às informações dentro de casa. Para ele, a 
falta de diálogo no ambiente familiar, quando se trata 
desse tema, tem a ver com complicações familiares e fal-
ta de habilidade para conduzir essa temática, por parte 
dos adultos. 

Ele ainda defende que a educação sexual não pode 
ter “cunho ideológico”, porém deve ser objetiva. Outro 
tema polêmico mencionado por ele se refere ao celibato.

O papa não apoia o celibato como algo opcional, mas 
afi rma que em locais com escassez de sacerdotes, o caso 
pode ser analisado. Todavia, ele enfatiza que se trata de 
uma questão reservada para os teólogos estudarem me-
lhor. 

O papa Francisco tem se mostrado bastan-
te moderado em seu discurso e sofre críti-
cas, por parte das alas mais conservadoras 
da Igreja.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É sempre importante estar atento aos pro-
nunciamentos do papa, que comanda a re-
ligião mais infl uente do mundo ocidental. 
Esses temas podem cair nas provas. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. 
A inteligência artifi cial se constitui num mecanismo que 
traz mudanças nas formas como as pessoas se relacio-
nam e nas funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência 
artifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por profi s-
sionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distan-
te assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profi ssionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e ro-
bôs que possam ameaçar a vida e integri-
dade da raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem con-
temporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida que interfere nas ativida-
des profi ssionais e formas de se relacionar. 
Por isso, é um assunto bem relevante. 

10 – Paris e Berlim (pró-Europa)
Emmanuel Macron, presidente da França, e Angela 

Merkel, premiê alemã, assinaram um tratado de coope-
ração entre os países, pró-Europa, no dia 22 de janeiro. A 
ideia é fortalecer as relações entre as nações em direção 
a uma União Europeia mais forte e dinâmica, diante da 
saída do Reino Unido do bloco europeu. 

Uma das questões difundidas é a defesa do multilate-
ralismo e soberania da Europa. Essa proposta dá espaço 
para a diversidade cultural dos Estados-membros para 
trazer solidez e sucesso ao bloco.

Ambos os governantes concordam que o acordo 
contribui para a construção de uma Europa unida e for-
talecida diante dos desafi os do século 21. 

O multilateralismo defendido por franceses 
e alemães prega o acordo entre dois ou 
mais países diante de um tema comum, é 
um ponto importante de cooperação nas 
relações diplomáticas. 

#FicaDica



4

AT
UA

LI
D

AD
ES

FIQUE ATENTO!
A maior parte das questões que traze esse 
tema pode tratar de multilateralismo e ob-
jetivos dos blocos econômicos. Por isso, é 
importante manter atenção aos fatos mais 
impactantes relativos à União Europeia. 

11 – Lemann  perde posto de homem mais rico do 
Brasil para Safra

O empresário Jorge Paulo Lemann não é mais o bra-
sileiro mais rico, seu posto foi superado pelo banqueiro 
Joseph Safra. Atualmente, Lemann tem fortuna avaliada 
em US$ 23 bilhões. Já Safra acumula US$ 25,2 bilhões. 

No ranking mundial, na lista da revista Forbes, Safra 
ocupa a 31º lugar como o homem mais rico do planeta e 
lidera como o banqueiro com maior fortuna do planeta. 
Já Lemmann aparece no 37º lugar. As informações foram 
divulgadas no portal “G1”, em 01/03/2019. 

Lemann perdeu US$ 4 bilhões desde 2018 e ocupava 
o posto de homem mais rico do Brasil havia seis anos. Em 
2018, Safra, ao contrário, teve aumento de US$ 1, 6 bi-
lhão em sua fortuna. E, nos últimos anos, seu patrimônio 
aumentou em cerca de US$ 8 bilhões.

O ranking da revista Forbes é um dos ins-
trumentos mais relevantes para o mundo 
dos negócios. A revista foi fundada em 
1917.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Questões sobre esses rankings podem apre-
sentar texto de apoio, em que o domínio da 
interpretação conta muito para chegar aos 
resultados esperados. 

12 –Sem visto para os EUA
A visita do presidente Jair Bolsonaro aos Estados Uni-

dos, em março, foi um dos momentos mais esperados do 
Planalto, devido ao encontro do brasileiro com Donald 
Trump, o presidente dos Estados Unidos, e fi gura admi-
rada pelo clã Bolsonaro. 

A visita do presidente do Brasil também trouxe à tona 
uma medida polêmica, o governo quer autorizar a entra-
da de turistas dos Estados Unidos, sem necessidade de 
visto. A ação valeria para Japão, Austrália e Canadá. 

Porém nenhum dos países anunciou que pretendem 
aderir à política de reciprocidade e, dessa forma, autori-
zar esse benefício para os brasileiros. Para o governo, a 
medida busca fomentar o turismo no país. 

Críticas em relação à medida citam que a 
autorizar a entrada sem levar em conta a 
reciprocidade “coloca o Brasil em posição 
desvantagem e fragiliza sua importância di-
plomática” além de “inferiorizar seu povo”. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A política de reciprocidade prevê que os paí-
ses adotem ações compatíveis. Se uma nação 
exige visto da outra, é aceitável que ambas 
possam aderir às mesmas práticas. 

13 - Acordo para reconstrução da Síria
Desde 2011, a Síria enfrenta uma intensa guerra civil 

que já deixou milhões de mortos e refugiados. O país 
hoje vive um cenário de miséria em meio à devastação. 
Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) citam 
que o confl ito custou mais de US$ 380 bilhões de dóla-
res. 

Em 2018, a sociedade mundial tem discutido a im-
plantação de um plano para a reconstrução da Síria. Mas 
a atrair investimentos externos tem sido desafi ante para 
a nação, tendo em vista as sanções impostas pelos Esta-
dos Unidos, por conta de denúncias de violações de di-
reitos humanos sob a gestão de Bashar al-Assad, o presi-
dente do país. Atualmente, Rússia, China e Irã investiram 
na nação nos últimos e são os países aliados do governo.

Com as sanções, a Síria fi ca impedida de exportar e 
até receber investimentos estadunidenses. Na opinião 
de especialistas em relações internacionais, executar um 
plano de reconstrução depende da exclusão das sanções 
e participações de mais nações que possam investir no 
país. 

Em mais de sete anos de guerra civil, mais 
de 5,6 milhões de pessoas foram forçadas 
a deixar suas casas em busca de uma vida 
melhor em outros países. Além disso, mais 
de 500 mil pessoas vivem deslocadas dentro 
país.  

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
De acordo com a ONU, a maioria dos refugia-
dos que vive nos países vizinhos se encontra 
abaixo da linha da pobreza em situação de 
miséria. 

14- Entrada no país: EUA exigirão histórico das re-
des sociais

Os EUA endureceram cada vez mais a entrada de es-
trangeiros ao país. Em março, Donald Trump anunciou 
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que entre as regras previstas para o visto, as autoridades 
vão pedir histórico nas redes sociais nos últimos cinco 
anos.

A medida é criticada por setores da sociedade e im-
prensa dos EUA, por ser entendida como “invasiva” e 
“agressiva”. Mais de 15 milhões de pessoas serão afe-
tadas. 

A ação deve valer a partir de maio deste ano. Para o 
governo, a regra tende a “facilitar a prevenção de aten-
tados terroristas”. 

Desde o início da gestão Trump, os EUA 
têm deixado claro que não facilitará a con-
cessão de vistos, prejudicando milhões de 
pessoas que sonham com a chance de pi-
sarem em solo estadunidense. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A questão migratória é um dos temas mais im-
portantes da sociedade global, além de ser um 
desafi o para as nações mais ricas. Vale fi car de 
olho nesse assunto. 

15  - Health Catalyst 
As novas tecnologias têm moldado diversos setores 

e atividades na sociedade e relações humanas. No mer-
cado de clínicas e hospitais, uma das tendências é o uso 
do Health Catalyst, software capaz de agregar todas as 
informações do paciente em um só lugar.

Por meio do recurso, os médicos poderão acessar 
com facilidade e praticidade dados, observar tendências 
e padrões na condução do tratamento, além de verifi car 
dados que não foram observados anteriormente. Esse 
recurso facilita a dinâmica e relação entre pacientes e 
prescritores. 

Essas novidades tecnológicas que impac-
tam na vida das pessoas são temas relevan-
tes na abordagem em provas e concursos. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muita atenção ao enunciado nas questões, 
pois a interpretação de texto facilita na busca 
pela resposta correta e êxito na prova. 

16 – Brasil e Israel 
A chegada de Jair Bolsonaro ao Palácio do Planalto 

fomentou as relações com países com governos alinha-
dos ao conservadorismo, como Israel. Diferentemente da 
política externa dos governos anteriores. 

Ambos os países pretendem fortalecer acordos em 
segurança cibernética, aviação, segurança pública, entre 
outros temas. Há discussões sobre a mudança da em-

baixada do Brasil de Tel Aviv para Jerusalém, suscitando 
polêmica entre a comunidade árabe e parte de setores 
da sociedade internacional. 

A medida foi tomada pelos EUA e teve impacto ne-
gativo por parte da comunidade mundial, pois aderir à 
medida implica em rejeitar a luta palestina por estabele-
cer um Estado e, de certa forma, gera tensão na região. 

A tendência é que o Brasil esteja alinhado 
a Israel, contra ações que tendem a privile-
giar a comunidade palestina. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Demais países consideram Tel Aviv como 
capital administrativa, justamente, para evi-
tar intensifi cação da crise entre palestinos e 
israelenses na disputa por Jerusalém, terra 
sagrada para ambos e, também, para a co-
munidade cristã em todo o mundo. 

17 - Depósitos de gelo na Lua
De acordo com a Agência Espacial dos Estados Uni-

dos (Nasa, na sigla em inglês), os dois polos e algumas 
partes mais escuras e geladas da Lua contam com depó-
sitos gelo. A descoberta ainda não explica com exatidão 
a presença das camadas de gelo, mas algumas hipóteses 
apontam que um choque com meteoritos e cometas no 
satélite pode ter infl uenciado esse cenário. 

A novidade é fruto de um estudo da Universidade 
do Havaí, Brown University e do Centro de Pesquisas da 
Nasa, que utilizou o equipamento Moon Mineralogy Ma-
pper (M3). As análises da Nasa ainda atestam que boa 
parte das camadas de gelo se encontra nas crateras da 
Lua. 

Em julho deste ano também foram descobertas 12 
novas Luas ao redor de Júpiter, totalizando mais de 79 
Luas. Um dos destaques entre os satélites descobertos é 
uma pequena Lua com somente um quilômetro de diâ-
metro. 

Outras pesquisas já indicaram que a Lua 
teria tido condições de ser habitada há bi-
lhões de anos. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Porém pesquisadores admitem que para co-
nhecer a fundo se realmente o satélite  abri-
gou vidas ou desenvolveu organismos, será 
preciso investimento maciço em pesquisas e 
exploração por lá. 
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. ÉTICA NO SETOR 
PÚBLICO. 

A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos 
últimos tempos, pois a corrupção, o descaso social e os 
constantes escândalos políticos e sociais expostos na mí-
dia diariamente suscitam que a sociedade exija o resgate 
de valores morais em todas as suas instâncias, sejam elas 
políticas, científicas ou econômicas. Desse conflito de in-
teresses pelo bem comum ergue-se a ética, tão discutida 
pelos filósofos de toda a história mundial.

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A 
primeira advém do grego éthos, literalmente “com e cur-
to”, que pode ser traduzida por “costume”; a segunda 
também se escreve éthos, porém se traduz por “com e 
longo”, que significa “propriedade do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos 
de apreciação referentes à conduta humana, do ponto 
de vista do bem e do mal. É um conjunto de normas e 
princípios que norteiam a boa conduta do ser humano.

A Ética é a parte da filosofia que aborda o compor-
tamento humano, seus anseios, desejos e vontades. É a 
ciência da conduta humana perante o ser e seus seme-
lhantes e de uma forma específica de comportamento 
humano, envolvendo estudos de aprovação ou desapro-
vação da ação dos homens. É a consideração de valor 
como equivalente de uma medição do que é real e vo-
luntarioso no campo das ações virtuosas. Ela ilumina a 
consciência humana, sustenta e dirige as ações do ho-
mem, norteando a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, define em cada 
cultura e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, 
certo ou errado, permitido ou proibido. 

Segundo Reale (1999, p. 29), “ética é a ciência norma-
tiva dos comportamentos humanos”. 

Já Maximiano (1974, p. 28) a define como “a discipli-
na ou campo do conhecimento que trata da definição e 
avaliação de pessoas e organizações, é a disciplina que 
dispõe sobre o comportamento adequado e os meios de 
implementá-lo, levando-se em consideração os enten-
dimentos presentes na sociedade ou em agrupamentos 
sociais particulares”.

Ética e moral.
No contexto filosófico, ética e moral possuem dife-

rentes significados. A ética está associada ao estudo fun-
damentado dos valores morais que orientam o compor-
tamento humano em sociedade, enquanto a moral são 
os costumes, regras, tabus e convenções estabelecidas 
por cada sociedade.

Os termos possuem origem etimológica distinta. 
A palavra “ética” vem do Grego “ethos” que significa 
“modo de ser” ou “caráter”. Já a palavra “moral” tem ori-
gem no termo latino “morales” que significa “relativo aos 
costumes”.

Ética é um conjunto de conhecimentos extraídos da 
investigação do comportamento humano ao tentar ex-
plicar as regras morais de forma racional, fundamentada, 
científica e teórica. É uma reflexão sobre a moral.

Moral é o conjunto de regras aplicadas no cotidiano 
e usadas continuamente por cada cidadão. Essas regras 
orientam cada indivíduo, norteando as suas ações e os 
seus julgamentos sobre o que é moral ou imoral, certo 
ou errado, bom ou mau.

No sentido prático, a finalidade da ética e da moral é 
muito semelhante. São ambas responsáveis por construir 
as bases que vão guiar a conduta do homem, determi-
nando o seu caráter, altruísmo e virtudes, e por ensinar a 
melhor forma de agir e de se comportar em sociedade.

Princípios e valores
Ética é o nome dado ao ramo da filosofia dedicado 

aos assuntos morais. A palavra ética é derivada do grego, 
e significa aquilo que pertence ao caráter.

Num sentido menos filosófico e mais prático pode-
mos compreender um pouco melhor esse conceito exa-
minando certas condutas do nosso dia a dia, quando nos 
referimos por exemplo, ao comportamento de alguns 
profissionais tais como um médico, jornalista, advogado, 
empresário, um político e até mesmo um professor. Para 
estes casos, é bastante comum ouvir expressões como: 
ética médica, ética jornalística, ética empresarial e ética 
pública.

A ética pode ser confundida com lei, embora que, 
com certa frequência a lei tenha como base princípios 
éticos. Porém, diferente da lei, nenhum indivíduo pode 
ser compelido, pelo Estado ou por outros indivíduos a 
cumprir as normas éticas, nem sofrer qualquer sanção 
pela desobediência a estas; mas a lei pode ser omissa 
quanto a questões abrangidas pela ética.

A ética abrange uma vasta área, podendo ser aplicada 
à vertente profissional. Existem códigos de ética profis-
sional, que indicam como um indivíduo deve se compor-
tar no âmbito da sua profissão. A ética e a cidadania são 
dois dos conceitos que constituem a base de uma socie-
dade próspera.

Ética e cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É 

impossível não reconhecer o seu desenvolvimento e o 
seu progresso em muitos aspectos, pelo menos do ponto 
de vista formal. 

A escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As 
mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar ape-
nas há 60 anos e os analfabetos apenas há alguns anos. 

Chamamos isso de ampliação da cidadania. 
Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que 

nem sempre se realizam como direitos reais. A cidada-
nia nem sempre é uma realidade efetiva e nem sempre 
é para todos. A efetivação da cidadania e a consciência 
coletiva dessa condição são indicadores do desenvolvi-
mento moral e ético de uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princí-
pios fundamentais e direitos definidos nas Constituições. 
O desafio ético para uma nação é o de universalizar os 
direitos reais, permitido a todos cidadania plena, cotidia-
na e ativa. É preciso fundar a responsabilidade individual 
numa ética construída e instituída tendo em mira o bem 
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comum, visando à formação do sujeito ético. Desse modo, será possível a síntese entre ética e cidadania, na qual pos-
sa prevalecer muito mais uma ética de princípios do que uma ética do dever. A responsabilidade individual deverá ser 
portadora de princípios e não de interesses particulares.

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixam no paradigma do atendimento e do relacionamento que tem 

como foco principal o usuário. 
São eles:
a)	 “atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas” e
b)	 “tratar com urbanidade as pessoas”. 

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as 
pessoas, como demonstram as situações descritas a seguir. 

• 	 Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem não corresponder às reais necessidades dos usuá-
rios quanto ao prazo. 

• 	 Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as 
diferentes interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização do bom senso: 

• 	 Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a entrega dos serviços tanto para os usuários internos 
quanto para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• 	 Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencia-
lizados nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram sobre a importância 
desse dever.

Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado que não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas 
na prestação de serviços e nas relações interpessoais, essa parcela acredita que o século XXI exigirá mudanças de 
postura do ser humano. 

Aos poucos, nasce a consciência de que precisamos abandonar velhas crenças, como “errar é humano”, “santo de 
casa não faz milagres”, “em time que está ganhando não se mexe”, “gosto não se discute”, entre outras, substituin-
do-as por: 

a)	 “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado capacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, 
quando é cobrado por suas ações; 

b)	 “santo de casa faz milagres” – organizações e pessoas, quando valorizadas, têm apresentado soluções criati-
vas na identificação e resolução de problemas; 

c)	 “em time que está ganhando se mexe sim” – em todas as atividades da vida profissional ou pessoal, o suces-
so pode ser conseguido por meio da melhoria contínua dos processos, das atitudes, do comportamento; a avaliação 
daqueles que lidam diretamente com o usuário pode apontar os que têm perfil adequado para o desempenho de 
atividades de atendimento ao público; 

d)	 “gosto se discute” – profissões antes não aceitas ou pensadas, além de aquecerem o mercado de trabalho, 
contribuem para que os processos de determinada atividade ou serviço sejam reformulados em busca da qualidade 
total. 

e)	 Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de outros paradigmas em consonância com as transfor-
mações que a globalização e as novas tecnologias vêm trazendo para a humanidade. O desenvolvimento pessoal é um 
deles e está entre os temas debatidos na atualidade, por se tratar de um valor indispensável à cidadania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que a humanidade deve conscientizar-se de que cada 
indivíduo é responsável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, cada cidadão necessita planejar e cuidar 
do seu destino, contribuindo, de forma responsável, para o progresso da comunidade onde vive. O novo século exige 
a harmonia e a solidariedade como valores permanentes, em resposta aos desafios impostos pela velocidade das 
transformações da atualidade. 

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, 
além de apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas habilidades incluem: 

•	 atualização constante; 
•	 soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
•	 decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
•	 flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
•	 liderança e aptidão para manter relações pessoais e profissionais; 
•	 habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Ética do exercício profissional 
Diferença entre Ética E Moral
É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. São duas ciências de conhecimento se diferenciam, 

no entanto, tem muitas interligações entre elas.
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A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previsão sobre os atos humanos. A moral estabelece regras 
que devem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu bem viver. A moral garante uma identi-
dade entre pessoas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. O objetivo da ética é buscar justificativas para o cum-
primento das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabelece regras. A reflexão sobre os atos 
humanos é que caracterizam o ser humano ético.

#FicaDica

ÉTICA MORAL
Trata da reflexão filosófica sobre a moral. Tem caráter de força normativa.
É permanente. É temporária
É princípio Representa aspecto de conduta específica

Ciência que estuda a moral. Relacionada com hábitos e costumes de al-
guns grupos sociais.

	 Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
	 Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princípios básicos e transversais que são: 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos diariamente:
1.	 Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem escolhas, que embora, não estando especifica-

mente referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 
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2.	 Todos os outros fazem isso – Ao longo da histó-
ria da humanidade, o homem esforçou-se sempre, para 
legitimar o seu comportamento, mesmo quando, utiliza 
técnicas eticamente reprováveis.

A postura ética e profissional é um componente im-
portante para imprimir qualidade ao atendimento, qual-
quer que seja a modalidade: presencial, por telefone, por 
carta ou por Internet.

A postura ética também é fator que agrega valor à or-
ganização e que está diretamente relacionado às repre-
sentações positivas que os usuários venham a construir a 
respeito da organização.	

Ética e Serviço Público
O princípio básico da atuação do servidor público é 

servir o cidadão.
Esta é sem dúvida uma vocação cujo exercício ético e 

transparente é pressuposto básico para todo aquele que 
é aprovado em concurso público.

Em mais alto nível, por meio de políticas públicas ou 
no dia-a-dia de seu trabalho em níveis mais baixos na 
hierarquia, cabe ao servidor dedicar-se com zelo e mora-
lidade na busca pelo bem comum.

Em 1994 foi aprovado o Código de Ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

Algumas das orientações deste código indicam que: 
	 o trabalho do servidor público deve ser nortea-

do pela dignidade, decoro, zelo, eficácia e consciência 
dos princípios morais;
	 sua conduta deve conter o elemento ético, a 

verdade, o sigilo, o zelo, a disciplina, a moralidade, a cor-
tesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo necessário 
para o cumprimento de seus deveres;
	 apenas a distinção entre o bem e o mal não são 

suficientes para a moralidade na Administração Pública, 
mas deve ser acrescida da consciência de que a razão da 
atuação do servidor público é a busca pelo bem comum;
	 o servidor deve ter sempre em mente que sua 

remuneração é proveniente dos tributos pagos pelos ci-
dadãos brasileiros, inclusive ele mesmo e que a contra-
partida que a sociedade brasileira exige dele está voltada 
para a moralidade administrativa integrada ao que prevê 
as normas jurídicas;
	 o sucesso do trabalho do servidor público refle-

te-se também nele próprio, como cidadão integrante da 
sociedade brasileira;
	 os atos e fatos da vida privada do servidor pú-

blico têm influência em sua vida profissional, assim sen-
do sua conduta fora do órgão público deve ser tão ética 
quanto durante o exercício de seu trabalho diário;
	 danos ao patrimônio público pelo servidor são 

considerados seja por permitir sua deterioração ou por 
descuidar de sua manutenção porque, segundo o Códi-
go de Ética que estamos estudando, “constitui uma ofen-
sa (...) a todos os homens de boa vontade que dedicaram 
sua inteligência, seu tempo, suas esperanças e seus es-
forços para construí-los”;
	 também são considerados danos morais aos 

usuários dos serviços públicos: deixar o cidadão espe-
rando em longas filas; maus tratos ao cidadão; e atraso 
na prestação do serviço.

Atitudes comportamentais 
O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande 

diferença quando se une competência técnica e compe-
tência comportamental. De acordo com especialistas no 
assunto, se essas competências forem desenvolvidas, a 
organização ganha em qualidade e rapidez, e o servidor 
conquista o respeito dos usuários internos e externos. 

A competência técnica tem como base o conheci-
mento adquirido na formação profissional. É própria da-
queles cuja formação profissional é adequada à função 
que exercem. De modo geral, são profissionais que reve-
lam a preocupação em se manterem atualizados.

A competência comportamental é adquirida na ex-
periência. Faz parte das habilidades sociais que exigem 
atitudes adequadas das pessoas para lidar com situações 
do dia-a-dia. De modo geral, o desenvolvimento dessa 
competência é estimulado pela curiosidade, paixão, in-
tuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre 
esses dois tipos de competência. É comum se encon-
trar pessoas capacitadas realizando diferentes atividades 
com maestria, porém, com dificuldade em manterem 
relacionamentos interpessoais de qualidade. Tratam de 
forma grosseira tanto os usuários internos como os ex-
ternos. Lutam para que suas ideias sempre prevaleçam. 
Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem 
que não veem as pessoas.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 
Para compor esse perfil, o profissional necessita saber 
ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos.

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais 
ter em seus quadros servidores com sólida formação téc-
nica que, capazes de cultivar valores éticos, como justiça, 
respeito, tolerância e solidariedade, demonstrem atitu-
des positivas e adequadas ao atendimento de qualidade. 

Para compor esse perfil, o profissional necessita saber 
ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tra-
tar bem os usuários internos e externos. 

Comportamento Profissional
A ética está diretamente relacionada ao padrão de 

comportamento do individuo e dos profissionais. 
A elaboração das leis serve para orientar o comporta-

mento dos indivíduos frente às necessidades (direitos e 
obrigações) e em relação ao meio social, entretanto, não 
é possível para a lei ditar nosso padrão de comporta-
mento. Desta forma, outro ponto importante diz respeito 
a cultura e  o contexto, ficando claro que não há cultura 
no sentido de quantidade de conhecimento adquirido, 
mas sim, a qualidade na medida em que esta pode ser 
usada em prol da função social e do bem estar, entre 
outras coisas mais que  referem-se ao bem maior do ser 
humano. Este é o ponto fundamental, a essência, o pon-
to mais controverso quando se trata da ética no serviço 
publico.
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CONSTITUIÇÃO. CONCEITO, 
CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS.

“Constituir” é o termo designado como formador ou 
organizador de alguém ou de alguma coisa. Significa, as-
sim, ser parte de algo maior. O direito constitucional é o 
ramo do Direito que apresenta um conjunto de normas e 
regras que regulamentam a estruturação do próprio Es-
tado e a articulação de seus elementos. É o ramo jurídico 
que tem por objeto de estudo a própria Constituição de 
um País. 

De modo geral, não há unanimidade na doutrina 
quanto a um conceito definido de Constituição. Como 
cada Estado é criado e desenvolvido de forma distinta 
dos demais, cada um deles apresenta uma Constituição 
com características próprias. Ao longo da História da hu-
manidade, a doutrina vem buscando formas de definir a 
Constituição, com base em diferentes acepções, ou sen-
tidos.

Na sua acepção material, a Constituição é analisa-
da quanto ao seu conteúdo ou matéria. O que define se 
uma norma será ou não constitucional é o seu conteú-
do e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. 
Isso significa que podemos distinguir as normas em dois 
grandes grupos: as que possuem caráter constitucional, 
e as que não possuem tal característica. Podemos citar, 
como exemplo, uma lei que regula parte relevante do 
processo eleitoral. Apesar de formalmente ser uma lei in-
fraconstitucional, pelo fato de regular um direito político 
irrenunciável, o sufrágio universal, pela sua matéria tal lei 
é considerada norma constitucional.

No seu sentido formal, por outro lado, a Constituição 
é vista quanto a sua forma. O conteúdo de uma norma é 
irrelevante, pois o que é considerado constitucional é a 
forma ou método em que a norma foi inserida no orde-
namento jurídico. Em outras palavras: será constitucional 
a norma que estiver inserida dentro de uma Constituição, 
mediante um processo solene. A atual Constituição Fe-
deral brasileira é considerada uma Constituição formal, 
uma vez que, além de apresentar a forma de estrutura-
ção do Estado brasileiro, também apresenta normas cujo 
conteúdo não é essencialmente constitucional, como o 
que está disposto no art. 242, § 2º, da Lei Maior: “O Colé-
gio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será 
mantido na órbita federal”.

Mas a Constituição também possui uma acepção so-
ciológica. Ela foi apresentada pela primeira vez na obra 
“A Essência da Constituição”, de Ferdinand Lassale. Para 
o autor, a Constituição é elaborada, sempre tendo como 
perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. A 
Constituição tem o seu texto delimitado por aqueles que 
possuem uma parcela real de poder da sociedade, ainda 
que isso não esteja explicitamente exposto na mesma. 

A acepção política é apresentada por Carl Schmitt 
em “Teoria de la Constitución”. O conceito de Constitui-
ção não está na Constituição em si, mas nas decisões 
políticas tomadas antes de sua elaboração. Sendo as-
sim, a própria Constituição é um modelo essencialmente 

político, e será estruturada considerando fatores como 
o regime de governo e a forma de Estado vigentes no 
momento de elaboração da lei maior.

Por fim, a acepção jurídica, trazida por Hans Kelsen, 
em sua obra “Teoria Pura do Direito”. Kelsen analisa a 
característica de força cogente das normas, e conclui que 
as normas jurídicas somente podem ter seu cumprimen-
to exigido quando estão positivadas, isso é, expressas 
e colocadas dentro de um ordenamento jurídico. Uma 
norma deve encontrar seu fundamento de validade na 
norma hierarquicamente superior. Assim, a Constituição 
serve como o ponto de origem, que fundamenta a cria-
ção de todas as demais normas e regras jurídicas, per-
manecendo no topo da estrutura hierárquica do direito 
(pirâmide de Kelsen).

Considerando a evolução histórica de cada Estado e, por 
consequência, de cada Constituição de cada País, a doutri-
na busca classificar as diferentes espécies de Constituições, 
agrupando-as com base em características similares. De 
modo geral, as Constituições podem ser classificadas:

1. Quanto à forma: 
a)	 Escrita: é a Constituição estabelecida em um texto, 

com aprovação do Poder Legislativo do seu con-
teúdo, materializado pela noção de “Contrato So-
cial”. O seu conteúdo é variável, podendo conter 
apenas as normas de estrutura do Estado (cons-
tituição sintética), ou normas que não são consi-
deradas de matéria constitucional (constituição 
analítica). 

b)	Não escrita:  são as normas constitucionais que 
não estão reunidas em um único texto. Não há a 
necessidade de previsão expressa, devido à possí-
vel origem em outros fatores sociais, como os cos-
tumes. Esse modelo é adotado no Reino Unido e 
na Nova Zelândia. 

2. Quanto ao modelo de elaboração:
a)	 Dogmática: sempre escritas, estas Constituições 

são elaboradas num só ato a partir de dogmas, 
concepções e ideologias presentes na sociedade. 

b)	 Histórica: é característico da constituição não escrita, 
uma vez que o seu processo de formação é fruto de 
uma longa e contínua evolução histórica do Estado.

3. Quanto à estabilidade:
a)	 Rígida: é a constituição que exige um processo 

legislativo bastante longo e árduo para a sua alte-
ração. Uma constituição mais rígida garante maior 
segurança jurídica, pois os cidadãos adquirem a 
confiança de que seus governantes não irão utilizar 
seus poderes para alterá-la por motivos pessoais. 

b)	Super-rígida: parte da doutrina defende essa mo-
dalidade especial de constituição, pois além do 
fato de haver um processo legislativo longo para 
sua alteração, há também dispositivos constitucio-
nais que não podem ser alterados. São as denomi-
nada cláusulas pétreas. 

c)	 Flexível: Para alterar o conteúdo dessas Constitui-
ções, basta a utilização do mesmo processo das 
normas infraconstitucionais. Sua possibilidade de 
alteração é mais fácil e, por isso, traz menor segu-
rança jurídica.
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d)	Semiflexível ou semirrígida: apenas uma parte 
da Constituição é rígida, enquanto que outra parte 
é mais flexível. 

4. Quanto à função:
a)	 Garantia: sua finalidade é pura e simplesmente a 

limitação do Poder Estatal, garantindo liberdades e 
garantias a todos os cidadãos. 

b)	Dirigente: é a constituição que vai além da garan-
tia da liberdade e da limitação do poder do Esta-
do, definindo um projeto de atuação estatal a ser 
almejado. 

5. Quanto à origem:
a)	 Outorgada: é uma constituição imposta ao povo, 

pelo seu governante. Não há a possibilidade de 
deliberação de seu conteúdo, haja vista que é uma 
imposição unilateral. 

b)	Promulgada: também denominada constituição 
democrática, é aquela votada, decorrente do tra-
balho de uma Assembleia Nacional Constituinte, 
cuja composição é feita por membros escolhidos 
pelo povo (legitimação popular)

c)	 Cesarista: é a Constituição imposta pelo governan-
te, mas que há uma ratificação do povo, que exerce 
um voto de confiança para o texto constitucional. 

6. Quanto à dogmática:
a)	 Ortodoxa: é a constituição formada por uma úni-

ca ideologia, apresentando uma visão mais unitária 
da forma de atuação do Estado.

b)	Eclética: é elaborada com base em diversos fatores 
multiculturais, trazendo ideologias conciliatórias. A 
Constituição brasileira de 1988 é eclética, uma vez 
que possui valores como a primazia do trabalho 
e interfere pouco na atividade empresarial. Porém, 
também se preocupa com a proteção ao meio am-
biente, a função social da propriedade, e a garantia 
de direitos sociais e coletivos para as pessoas mais 
fragilizadas (trabalhador, criança, idoso, etc). 

FIQUE ATENTO!
Muito comum aparecer em questões de 
concursos públicos, importante saber a 
classificação correta da Constituição de 1988. 
Assim, pode-se afirmar que a Constituição 
Federal brasileira é uma constituição escrita, 
dogmática, rígida (ou super-rígida), dirigente, 
promulgada e eclética. 

Em relação aos princípios, o direito constitucional, 
dada a sua natureza de ramo jurídico de direito públi-
co, apresenta uma gama de princípios especiais, que 
são aplicados no plano concreto, bem como servem 
para afirmar a forma correta de interpretação das nor-
mas constitucionais. Assim, são princípios constitucionais 
fundamentais:

A)	Princípio da Supremacia da Constituição: a 
Constituição ocupa o topo da pirâmide do orde-
namento jurídico. Tal posição privilegiada signifi-
ca que todo o ordenamento que origina daquela 
Constituição deve estar de acordo com a primeira. 
Assim, havendo multiplicidade de interpretação 
quanto a uma norma, deve prevalecer a interpreta-
ção que melhor se adequa ao Texto Constitucional. 

B)	Princípio da força normativa da Constituição: A 
Constituição não é mero documento político. Ela 
possui força normativa máxima, e seus princípios 
e regras devem ser seguidos e respeitados. As 
normas infraconstitucionais devem encontrar seu 
fundamento de validade nesses princípios e regras 
dispostos na Constituição. Caso contrário, deverão 
ser removidas do ordenamento. 

C)	 Princípio da unidade constitucional: A Cons-
tituição deve condizer com o tipo de Estado que 
governa determinada região. As normas infracons-
titucionais que versarem sobre tema diferente ou 
que contradiz com a estrutura do Estado, são con-
sideradas inconstitucionais. A Constituição Federal 
é considerada o espinho dorsal de todo o orde-
namento jurídico brasileiro. Isso porque, logo em 
seus primeiros dispositivos, ela garante uma estru-
tura bastante complexa do atual Estado brasileiro. 

D)	Princípio da primazia da defesa dos direitos 
fundamentais: toda a atividade do Estado tem 
como alicerce a dignidade da pessoa humana, e 
assume o compromisso de proteger a garantir a 
dignidade tanto para os brasileiros nacionais como 
para os estrangeiros. Tal proteção transcende as 
bordas das nações, pois trata-se de uma garantia 
universal a todas as pessoas. Nos termos do art. 
4º, II, da CF/1988, a República Federativa do Brasil 
rege-se nas suas relações internacionais pelo prin-
cípio da prevalência dos direitos humanos. 

E)	 Princípio da eficácia integradora: é um princí-
pio que possui dois efeitos distintos. O primeiro 
diz respeito a dimensão política, pois a Constitui-
ção, além de servir como base estrutural do Esta-
do, deve manter a sua integridade, impedindo que 
normas infraconstitucionais alterem a sua essên-
cia. O segundo efeito advém de uma construção 
empírica das decisões dos operadores do Direito. 
Isso significa que o Juiz não pode realizar julga-
mento somente de acordo com suas convicções, 
se tal matéria já foi objeto de julgamento por parte 
de outrem. Essa construção empírica mais rígida 
promove maior segurança jurídica. A eficácia in-
tegradora é manifestada de maneira mais efetiva 
pela edição da Súmula Vinculante, de competência 
privativa do STF. 
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EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (TJ-BA – JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO – CESPE – 
2019) 
A concepção que compreende o texto da Constituição 
como não acabado nem findo, mas como um conjunto 
de materiais de construção a partir dos quais a política 
constitucional viabiliza a realização de princípios e valo-
res da vida comunitária de uma sociedade plural, carac-
teriza o conceito de Constituição:

a) em branco.
b) semântica.
c) simbólica.
d) dúctil.
e) dirigente.

Resposta: Letra D. Constituição em branco é a cons-
tituição que não prevê regras ou limitações ao poder 
constituinte reformador. Constituição semântica é 
aquela que oculta e mascara um governo totalitário, 
prevendo direitos e garantias, mas que são ampla-
mente limitados pelo governo autoritário. Constitui-
ção simbólica é uma constituição que apresenta pou-
cos efeitos práticos, uma vez que tem uma faceta mais 
simbólica. Constituição dirigente é aquela que planeja 
uma série de diretrizes a serem almejadas pelo Estado. 

2. (POLÍCIA FEDERAL – DELEGADO DE POLÍCIA FE-
DERAL – CESPE – 2019) “A possibilidade de um direito 
positivo supraestatal limitar o Poder Legislativo foi uma 
invenção do constitucionalismo do século XVIII, inspi-
rado pela tese de Montesquieu de que apenas pode-
res moderados eram compatíveis com a liberdade. Mas 
como seria possível restringir o poder soberano, tendo a 
sua autoridade sido entendida ao longo da modernidade 
justamente como um poder que não encontrava limites 
no direito positivo? Uma soberania limitada parecia uma 
contradição e, de fato, a exigência de poderes políticos li-
mitados implicou redefinir o próprio conceito de sobera-
nia, que sofreu uma deflação”. Alexandre Costa. O poder 
constituinte e o paradoxo da soberania limitada. In: Teo-
ria & Sociedade. n.º 19, 2011, p. 201 (com adaptações).
Considerando o texto precedente, julgue o item a seguir, 
a respeito de Constituição, classificações das Constitui-
ções e poder constituinte.
A ideia apresentada no texto reflete a Constituição como 
decisão política fundamental do soberano, o que confi-
gura o sentido sociológico de Constituição.

( ) CERTO          ( ) ERRADO

Resposta: Errado. O sentido sociológico de constitui-
ção, apresentado por Ferdinand Lassale, preceitua que 
uma constituição efetiva é a soma de fatores reais de 
poder que vigoram em uma sociedade. O texto trata 
da constituição em sua acepção política. 

3. (PGM DE JOÃO PESSOA-PB – PROCURADOR DO 
MUNICÍPIO – CESPE – 2018) 
Os bens jurídicos reconhecidos e protegidos constitucio-
nalmente devem ser ordenados de tal forma que, haven-
do colisões entre eles, um não se realize à custa do outro. 
Essa máxima é representada, no âmbito da interpretação 
constitucional, pelo princípio:

a) da concordância prática.
b) da supremacia da Constituição.
c) da máxima eficácia da norma constitucional.
d) da força normativa da Constituição.
e) do efeito integrador.

Resposta: Letra A. A colisão de princípios resolve-se 
pela harmonização entre os mesmos. A aplicação de 
uma norma constitucional deve realizar-se em cone-
xão com a totalidade das normas constitucionais. Por 
conseguinte, a concordância prática afirma que as 
normas constitucionais devem ser interpretadas em 
uma unidade. Distingue-se da aplicação de regras, 
uma vez que sempre haverá uma subsunção do fato à 
norma. Toda vez que a hipótese de incidência constar 
no plano concreto, a norma é aplicada, podendo se 
sobrepor a outras, inclusive. 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS 
E COLETIVOS, DIREITOS SOCIAIS, 
NACIONALIDADE, CIDADANIA, DIREITOS 
POLÍTICOS. 

Os direitos e garantias fundamentais correspondem a 
uma das grandes conquistas da Humanidade, pois apre-
sentam-se como uma gama de direitos que não podem 
ser desrespeitados pelo Estado. Entender a matéria re-
ferente aos direitos humanos envolve sua terminologia, 
seus diversos graus de abrangência, e a forma pela qual 
tais direitos são implementados pelo Estado.

Em relação a nomenclatura correta, atualmente a 
doutrina majoritária adota a corrente dos “direitos hu-
manos fundamentais”. A utilização do termo “direitos 
humanos” ou “direitos fundamentais” não produz uma 
diferença material, pois são consideradas apenas abre-
viações ou sinônimos daquela nomenclatura. 

Para compreender o surgimento dos direitos huma-
nos, é preciso entender o contexto histórico pelo qual 
culminou na sua descoberta. Durante todo o século XVII, 
a sociedade europeia vivia sob o regime Absolutista. Essa 
forma de governo era caracterizada pela concentração 
do Poder estatal nas mãos de uma única pessoa. Sob o 
fundamento de que a origem de seus poderes era divina, 
o Monarca era a figura central do Estado, e exercia suas 
funções de acordo com a própria vontade. Importante 
frisar que, ainda naquela época o Estado e o Clero eram 
entidades que tinham grande poder de influência em 
toda a sociedade, uma vez que as sociedades ocidentais 
tinham um forte apego à religião como parte do seu co-
tidiano, e tinham baixos níveis de escolaridade. 
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A noção de “liberdade”, naquela época, era muito di-
ferente da ideia de liberdade que temos atualmente: era 
apenas o exercício de algumas atribuições de forma co-
letiva, seja para deliberar na praça pública sobre a guerra 
e a paz, para concluir com estrangeiros tratados de alian-
ças, para votar as leis, para pronunciar sentenças, exa-
minar contas, os atos de gestão dos magistrados, para 
fazê-los comparecer perante o povo, para submetê-los a 
acusações, e para condená-los ou absolvê-los, etc. 

A conquista das liberdades individuais é um marco 
que dá início a ideologia dos direitos humanos funda-
mentais. Considerando a constante prática de abusos por 
parte do Monarca, a sociedade clamava pela implemen-
tação de instituições que pudessem controlar o poder 
estatal. Os grandes conflitos do século XVII, dentre eles 
destaca-se a Guerra Civil Inglesa (1642-1651), a Revolu-
ção Francesa (1789), e a Guerra da Independência Ameri-
cana (1775-1783), esses conflitos armados foram o ponto 
de origem para a conquista os direitos e liberdades indi-
viduais. As relações entre as pessoas e o Estado se altera-
riam para sempre. Se antes o Poder político tinha grande 
influência, considerando o forte cunho religioso, agora 
o Poder emana exclusivamente do povo, sendo que to-
dos nascem livres e iguais. Os privilégios conferidos aos 
nobres “de sangue azul” eram inadmitidos nessa novo 
modelo de sociedade. 

Diversos movimentos sociais marcaram esse perío-
do de transição, sempre buscando valorizar a figura do 
homem como um indivíduo uno e singular. Dentre es-
ses movimentos, destaca-se o Iluminismo, que trouxe 
grandes avanços para a ciência política, e seus principais 
pensadores foram responsáveis por criar mecanismos de 
controle da atuação do Estado, como a figura do Estado 
de Direito (que se sujeita às Leis que ele próprio cria), 
a separação dos Poder em três Funções; a responsabi-
lidade do Estado na prestação de serviços públicos, o 
devido processo legal, o direito de petição, etc. Outros 
movimentos também tiveram sua devida importância, 
como o Liberalismo Econômico, conferindo ampla liber-
dade mercado para os comerciantes; o Renascimento 
Cultural, um movimento artístico que buscava a perfei-
ção na anatomia humana, etc. No âmbito jurídico, temos 
a promulgação do tratado internacional da “Declaração 
dos Direitos Universais do Homem e do Cidadão”, dan-
do grande ênfase na ideia de que todos os homens são 
iguais perante à Lei, enfatizando a igualdade entre as 
pessoas, ainda que formal.

Na Constituição Federal de 1988, as liberdades indivi-
duais, também conhecidos como os Direitos Individuais, 
ou Direitos de Primeira Geração, estão dispostas em di-
versos incisos do artigo 5º. Transcrevemos as principais 
garantias trazidas pela Carta Magna, cujo texto foi am-
plamente baseado nos tratados internacionais daquela 
época:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:
I -  homens e mulheres são iguais em direitos e obri-
gações, nos termos desta Constituição;
II -  ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante;
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato;
(...)
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias;
XV  -  é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos 
da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens;
XVI  -  todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;
XXII -  é garantido o direito de propriedade;
(...)
XXXV -  a lei não excluirá da apreciação do Poder Ju-
diciário lesão ou ameaça a direito;
XXXVI -  a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;
XXXVII -  não haverá juízo ou tribunal de exceção;
(...)
XLVII -  não haverá penas:
a)  de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 
termos do art. 84, XIX;
b)  de caráter perpétuo;
c)  de trabalhos forçados;
d)  de banimento;
e)  cruéis;
(...)
LIII -  ninguém será processado nem sentenciado se-
não pela autoridade competente;
LIV -  ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;
LV -  aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recur-
sos a ela inerentes;

Com a transição da Idade Média para a Idade Moder-
na, a sociedade não era mais dividida entre nobres e não-
-nobres. O fim do regime Absolutista fez com que outras 
classes sociais se desenvolvessem. Os grandes proprie-
tários de maquinários, geralmente pessoas de grande 
renda, precisavam de mão-de-obra para almejar o lucro. 
Os vassalos acabaram se tornando na classe operária. O 
operário era aquele que precisava utilizar sua mão-de-o-
bra para obter um salário compatível com seu trabalho 
para dar sustento a ele mesmo e sua família. 

Apesar da igualdade formal ter sido um ponto impor-
tante para a sociedade abandonar o regime absolutista, 
ela acaba trazendo outros problemas: ao desconsiderar 
as diferenças concretas, econômicas e materiais existen-
tes entre os operários e seus empregadores, isso faz com 
que a figura do operário seja constantemente explorada 
pelos donos de produção. As liberdades individuais e a 
igualdade formal, levada a condições extremas gera ou-
tra necessidade histórica: a busca e conquista dos direi-
tos sociais ou coletivos. 
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS QUE 
REGEM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL: 
ENUMERAÇÃO E DESCRIÇÃO. 

A estrutura do Estado Brasileiro é uma República, ou 
seja, o Chefe de Estado é eleito pelo povo, Republica 
essa formada pela União, Estados e Municípios, onde o 
exercício do poder é atribuído a Poderes distintos, inde-
pendentes e harmônicos entre si, sendo esses poderes o 
Legislativo (responsável pela elaboração das leis), Execu-
tivo (execução dos programas de governo) e Judiciário 
(solucionador dos conflitos entre cidadãos, entidades e 
Estado).

Além dessas características a Estrutura apresenta um 
sistema político pluripartidário, ou seja, é cabível o surgi-
mento e a regularização de vários partidos políticos, sen-
do esses, a associação livre e voluntaria de pessoas que 
comungam dos mesmos objetivos, interesses e ideais.

A Administração Pública é a atividade do Estado exer-
cida pelos seus órgãos encarregados do desempenho 
das atribuições públicas, em outras palavras é o conjunto 
de órgãos e funções instituídos e necessários para a ob-
tenção dos objetivos do governo.

A atividade administrativa, em qualquer dos poderes 
ou esferas, obedece aos princípios da legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como im-
põe a norma fundamental do artigo 37 da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, que assim dis-
põe em seu caput: “Art. 37. A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência e, também, ao seguinte”.

Antes de falarmos dos princípios que regem a Admi-
nistração Federal em específico, vamos discorrer sobre os 
princípios básicos da Administração Publica.

Para auxiliar no processo de memorização de vocês, 
vamos fazer uso do mnemônico: L  I   M   P  E

L (legalidade); 
I (impessoalidade); 
M (moralidade); 
P (publicidade); e 
E (eficiência).

Esses princípios têm natureza meramente exemplifi-
cativa, posto que representam apenas o mínimo que a 
Administração Pública deve perseguir quando do de-
sempenho de suas atividades. Exemplos de outros prin-
cípios: razoabilidade, motivação, segurança das relações 
jurídicas.

Os princípios da Administração Pública são regras 
que surgem como parâmetros para a interpretação das 
demais normas jurídicas. Têm a função de oferecer coe-
rência e harmonia para o ordenamento jurídico. Quan-
do houver mais de uma norma, deve-se seguir aquela 
que mais se compatibiliza com a Constituição Federal, ou 
seja, deve ser feita uma interpretação conforme a Cons-
tituição.

Os princípios da Administração abrangem a Adminis-
tração Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios (art. 37 da CF/88).

Legalidade

É o princípio básico de todo o Direito Público.
Toda ação do administrador público deve ser estrita-

mente dentro do que a lei determina.
Enquanto na iniciativa privada, tudo o que não for 

proibido é permitido, na Administração Pública tudo o 
que não for permitido é proibido.  

Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa senão em virtude de lei (art. 5.º, II, da CF). O 
princípio da legalidade representa uma garantia para os 
administrados, pois qualquer ato da Administração Pú-
blica somente terá validade se respaldado em lei. Repre-
senta um limite para a atuação do Estado, visando à pro-
teção do administrado em relação ao abuso de poder.

O princípio em estudo apresenta um perfil diverso no 
campo do Direito Público e no campo do Direito Privado. 
No Direito Privado, tendo em vista o interesse privado, 
as partes poderão fazer tudo o que a lei não proíbe; no 
Direito Público, diferentemente, existe uma relação de 
subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o 
que a lei expressamente autorizar.

Nesse caso, faz-se necessário o entendimento a res-
peito do ato vinculado e do ato discricionário, posto que 
no ato vinculado o administrador está estritamente vincu-
lado ao que diz a lei e no ato discricionário o administrador 
possui uma certa margem de discricionariedade. Vejamos:

a) No ato vinculado, o administrador não tem liberdade 
para decidir quanto à atuação. A lei previamente esta-
belece um único comportamento possível a ser toma-
do pelo administrador no fato concreto; não poden-
do haver juízo de valores, o administrador não poderá 
analisar a conveniência e a oportunidade do ato.

b)O ato discricionário é aquele que, editado debaixo 
da lei, confere ao administrador a liberdade para 
fazer um juízo de conveniência e oportunidade.

A diferença entre o ato vinculado e o ato discricioná-
rio está no grau de liberdade conferido ao administrador.

Tanto o ato vinculado quanto o ato discricionário só 
poderão ser reapreciados pelo Judiciário no tocante à 
sua legalidade, pois o judiciário não poderá intervir no 
juízo de valor e oportunidade da Administração Pública.

Importante também destacar que o princípio da le-
galidade, no Direito Administrativo, apresenta algumas 
exceções: Exemplo:

a)	 Medidas provisórias: são atos com força de lei que 
só podem ser editados em matéria de relevância e 
urgência. Dessa forma, o administrado só se sub-
meterá ao previsto em medida provisória se elas 
forem editadas dentro dos parâmetros constitu-
cionais, ou seja, se presentes os requisitos da rele-
vância e da urgência;

b)	Estado de sítio e estado de defesa: são momentos 
de anormalidade institucional. Representam restri-
ções ao princípio da legalidade porque são instituí-
dos por um decreto presidencial que poderá obri-
gar a fazer ou deixar de fazer mesmo não sendo lei.
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Impessoalidade

Toda a ação da Administração Pública deve ser pra-
ticada tendo em vista o interesse público, ou seja, o ad-
ministrador sempre agirá e decidirá através de critérios 
objetivos, e nunca por opiniões pessoais.

Se não visar o bem público ficará sujeita à invalidação.
Significa que a Administração Pública não poderá 

atuar discriminando pessoas de forma gratuita, a Ad-
ministração Pública deve permanecer numa posição de 
neutralidade em relação às pessoas privadas. A atividade 
administrativa deve ser destinada a todos os administra-
dos, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualda-
de, art. 5.º, caput, CF.

Ex.: Quando da contratação de serviços por meio de 
licitação, a Administração Pública deve estar estritamen-
te vinculada ao edital, as regras devem ser iguais para 
todos que queiram participar da licitação. 

Moralidade

Em sua atuação o administrador público deve atender 
aos ditames da conduta ética, honesta, exigindo a ob-
servância de padrões éticos, de boa-fé, de lealdade, de 
regras que assegurem a boa administração e a disciplina 
interna na Administração Pública (MARINELLA, 2005, p. 
37)

A atividade da Administração Pública deve obedecer 
não só à lei, mas também à moral.

A Lei n. 8.429/92, no seu art. 9.º, apresentou, em cará-
ter exemplificativo, as hipóteses de atos de improbidade 
administrativa; esse artigo dispõe que todo aquele que 
objetivar algum tipo de vantagem patrimonial indevida, 
em razão de cargo, mandato, emprego ou função que 
exerce, estará praticando ato de improbidade adminis-
trativa. São exemplos:

1)	Usar bens e equipamentos públicos com finalidade 
particular;

2)	Intermediar liberação de verbas;
3)	Estabelecer contratação direta quando a lei manda 

licitar;
4)	Vender bem público abaixo do valor de mercado;
5)	Adquirir bens acima do valor de mercado (super-

faturamento).

Os atos de improbidade podem ser combatidos atra-
vés de instrumentos postos à disposição dos administra-
dos, são eles;

1)	Ação Popular, art. 5.º, LXXIII, da CF; e
2)	Ação Civil Pública, Lei n. 7347/85, art. 1.º. 

Publicidade

É dever do administrador público levar ao conheci-
mento de todos os seus atos, contratos ou instrumentos 
jurídicos. Isso dá transparência e confere a possibilidade 
de qualquer pessoa questionar e controlar toda a ativi-
dade administrativa.

É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algu-
mas exceções, como quando os atos e atividades estive-
rem relacionados com a segurança nacional ou quando o 
conteúdo da informação for resguardado por sigilo (art. 
37, § 3.º, II, da CF/88).

A publicidade, entretanto, só será admitida se tiver 
fim educativo, informativo ou de orientação social, proi-
bindo-se a promoção pessoal de autoridades ou de ser-
vidores públicos por meio de aparecimento de nomes, 
símbolos e imagens. Exemplo: É proibido placas de inau-
guração de praças com o nome do prefeito.

Eficiência

Exige resultados positivos para o serviço público e 
satisfatório atendimento das necessidades dos adminis-
trados (público).  Eficiência é a obtenção do melhor re-
sultado com o uso racional dos meios.

A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o texto 
constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a 
Administração Pública a aperfeiçoar os serviços e as ati-
vidades que presta, buscando otimização de resultados e 
visando atender o interesse público com maior eficiência. 

Para uma pessoa ingressar no serviço público, deve 
haver concurso público. A Constituição Federal de 1988 
dispõe quais os títulos e provas hábeis para o serviço pú-
blico, a natureza e a complexidade do cargo.

Para adquirir estabilidade, é necessária a eficiência 
(nomeação por concurso, estágio probatório etc.). E para 
perder a condição de servidor, é necessária sentença 
judicial transitada em julgado, processo administrativo 
com ampla defesa e insuficiência de desempenho.

Outros princípios da Administração Pública 

Supremacia do interesse público

Os interesses públicos têm supremacia sobre os inte-
resses individuais; é a essência do regime jurídico admi-
nistrativo. 

Presunção de Legitimidade

Os atos da Administração presumem-se legítimos, até 
prova em contrário (presunção relativa ou  juris tantum 
– ou seja, pode ser destruída por prova contrária.)

Finalidade 

Toda atuação do administrador se destina a atender o 
interesse público e garantir a observância das finalidades 
institucionais por parte das entidades da Administração 
Indireta. 

Autotutela

A Administração Pública guarda para si a possibilida-
de de rever seus próprios atos. “Pela autotutela o contro-
le se exerce sobre os próprios atos, com a possibilidade 
de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou ino-
portunos, independentemente de recurso ao judiciário.”
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Continuidade dos Serviços Públicos

Consiste na proibição da interrupção total do desem-
penho de atividades do serviço público prestadas a po-
pulação e seus usuários. Entende-se que, o serviço públi-
co consiste na forma pelo qual o Poder Público executa 
suas atribuições essenciais ou necessárias aos adminis-
trados. Diante disso, entende-se que o serviço público, 
como atividade de interesse coletivo, visando a sua apli-
cação diretamente a população, não pode parar, deve 
ele ser sempre continuo, pois sua paralisação total, ou 
até mesmo parcial, poderá acarretar prejuízos aos seus 
usuários.

Razoabilidade 

Os poderes concedidos à Administração devem ser 
exercidos na medida necessária ao atendimento do inte-
resse coletivo, sem exageros.

Esse princípio é um método utilizado no Direito 
Constitucional Brasileiro para resolver a colisão de prin-
cípios jurídicos, sendo estes entendidos como valores, 
bens, interesses. Exige proporcionalidade entre os meios 
de que se utilize a Administração e os fins que ela tem 
que alcançar.  Agir com lógica, razão, ponderação.  Atos 
discricionários.

Princípio da Motivação

É o princípio mais importante, visto que sem a moti-
vação não há o devido processo legal. 

No entanto, motivação, neste caso, nada tem haver 
com aquele estado de ânimo. Motivar significa mencio-
nar o dispositivo legal aplicável ao caso concreto, rela-
cionar os fatos que concretamente levaram à aplicação 
daquele dispositivo legal.

Todos os atos administrativos devem ser motivados 
para que o Judiciário possa controlar o mérito do ato ad-
ministrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse 
controle, devem-se observar os motivos dos atos admi-
nistrativos.

Hely Lopes Meirelles entende que o ato discricionário, 
editado sob a lei, confere ao administrador uma margem 
de liberdade para fazer um juízo de conveniência e opor-
tunidade, não sendo necessária a motivação, porém, se 
houver tal motivação, o ato deverá condicionar-se à refe-
rida motivação. O entendimento majoritário, no entanto, 
é de que, mesmo no ato discricionário, é necessária a 
motivação para que se saiba qual o caminho adotado. 

Princípios que regem a Administração Federal:

São os princípios aos quais toda a Administração 
Federal deve obediência, instituídos pelo decreto-lei nº 
200/1967. Portanto, tais princípios não são, em tese, de 
observância obrigatória por Estados e Municípios, vez 
que aquela não é uma lei de efeitos nacionais, embora 
os entes federativos adotem, via de regra, os mesmos 
princípios.

1. PLANEJAMENTO

Visa promover o desenvolvimento econômico-social 
do país e a segurança nacional, norteando-se segundo 
planos e programas tais como o “plano geral de gover-
no; programas gerais, setoriais e regionais, de duração 
plurianual; orçamento-programa anual; programação fi-
nanceira de desembolso”. 

Tais instrumentos de planejamento, dispostos por 
aquele decreto-lei que organizou a Administração Públi-
ca federal, acabaram por ser incorporados à Constituição 
Federal, sendo obrigatórios os atuais planos plurianuais 
– PPAs, para a União, Estados e Municípios, segundo os 
quais devem ser elaborados previamente os orçamen-
tos e a programação financeira para os próximos quatro 
exercícios. 

Esse PPA é estabelecido em lei a partir do projeto de 
lei encaminhado pelo Poder Executivo, o qual estima, 
para cada exercício, a receita do governo e fixa a despesa 
no mesmo valor, ou seja, o Poder Executivo faz uma pre-
visão para cada um dos próximos quatro anos de quanto 
será a sua receita com a arrecadação de tributos e outros 
e, a partir daí, elabora o plano de despesas para o mes-
mo ano, totalizando-se aquele mesmo valor. Durante o 
decorrer do ano serão feitos, pelo Poder Executivo, os 
ajustes àquele plano, seja porque a arrecadação pode se 
verificar de fato maior ou menor do que a que foi pre-
vista, o que deverá alterar para mais ou para menos as 
despesas, seja porque o Poder Executivo tem liberdade, 
discricionariedade para aumentar ou diminuir os gastos 
em determinadas áreas, salvo aquelas de aplicação mí-
nima obrigatória determinada pelo texto constitucional, 
tais como saúde e educação.

O projeto de lei do PPA é encaminhado ao Legislativo 
no decorrer do primeiro ano de governo, para vigorar a 
partir do próximo, com isso, existe o inconveniente de 
que, no primeiro ano de cada governo, as despesas serão 
baseadas no plano elaborado pelo governo anterior.

2. COORDENAÇÃO

Visa evitar que a Administração Pública aja de forma 
desordenada, sem integração e coordenação entre seus 
órgãos. 

Para isso, os assuntos deverão ter sido previamente 
coordenados com todos os setores neles interessados, 
inclusive no que diz respeito aos aspectos administrati-
vos pertinentes, através de consultas e entendimentos, 
de modo a sempre compreenderem soluções integradas 
e que se harmonizem com a política geral e setorial do 
Governo. Além disso, preocupou-se o decreto-lei, já em 
1967, com a coordenação de esforços com governos es-
taduais e municipais com o intuito de atuação conjunta 
em áreas afins, nos seguintes termos: 

“Quando ficar demonstrada a inviabilidade de cele-
bração de convênio com os órgãos estaduais e munici-
pais que exerçam atividades idênticas, os órgãos federais 
buscarão com eles coordenar-se, para evitar dispersão 
de esforços e de investimentos na mesma área geográ-
fica.”
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3. DESCENTRALIZAÇÃO

O decreto-lei dispõe que a execução das atividades 
da Administração Federal deverá ser amplamente des-
centralizada, citando como uma de suas formas “aquela 
que se dará dentro dos quadros da própria Administra-
ção Federal”, permitindo-nos aqui verificar a confusão 
feita pelo legislador quanto ao significado do termo, vez 
que esse fenômeno não é de descentralização, mas de 
desconcentração. 

Continuando, o texto legal prevê que a descentraliza-
ção se dará também “no plano da Administração Federal 
para a órbita privada, mediante contratos ou concessões”, 
rematando que “para melhor desincumbir-se das tarefas 
de planejamento, coordenação, supervisão e controle e 
com o objetivo  de impedir o crescimento desmesurado 
da máquina administrativa, a Administração procurará de-
sobrigar-se da realização material de tarefas executivas, 
recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, me-
diante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada 
suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar 
os encargos de execução”. Trata a norma, portanto, da des-
centralização por colaboração, da delegação de serviços 
a empresas privadas, com o objetivo de não aumentar a 
quantidade de servidores públicos. 

Infelizmente não é citada, no capítulo relativo à des-
centralização, a que se dá pela criação de entidades da 
Administração Indireta, sendo essa falha apenas de or-
ganização do texto, vez que foi o próprio decreto-lei nº 
200/1967 que criou essas modalidades de entidades.

Resumindo, podemos afirmar que o princípio da 
descentralização, criado por aquele decreto-lei e obri-
gatório para a Administração Pública Federal, engloba 
as modalidades de descentralização por serviços e por 
colaboração, além da desconcentração (apesar da falha 
terminológica).

4. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Tem como objetivo assegurar maior rapidez e objeti-
vidade às decisões, situando-as na proximidade dos fa-
tos, pessoas ou problemas a atender. 

É decorrência natural da desconcentração admi-
nistrativa, uma vez que de nada adiantaria criar órgãos 
diversos com o objetivo de melhorar o desempenho da 
atividade administrativa, criando órgãos específicos para 
cuidar de cada matéria e ainda desconcentrar esses ór-
gãos criando outros geograficamente mais próximos ao 
administrado, se as autoridades responsáveis por esses 
órgãos menores não possuíssem competência para agir 
em determinadas situações. 

As leis criadoras dos Ministérios já determinam suas 
atribuições e as competências dos respectivos Ministros, 
entretanto, a prática administrativa vem demonstrar, 
posteriormente, caso a caso, várias atividades de compe-
tência do Presidente da República que melhor seriam de-
sempenhadas pelos chefes de cada Ministério, ensejando 
assim a delegação de competência daquele para esses, 
por ato unilateral, discricionário e revogável a qualquer 
momento, ou seja, ato do Presidente da República delega 
determinada competência em função da conveniência, a 
seu juízo, podendo da mesma forma essa delegação ser 
retirada por esse a qualquer momento.

Nesse sentido dispõe o decreto-lei nº 200/1967 que 
“é facultado ao Presidente da República, aos Ministros 
de Estado e, em geral, às autoridades da Administração 
Federal delegar competência para a prática de atos ad-
ministrativos, conforme se dispuser em regulamento. 

O ato de delegação indicará com precisão a autori-
dade delegante, a autoridade delegada e as atribuições 
objeto de delegação”.

A delegação de competência, portanto, é a regra na 
Administração, sendo a exceção a impossibilidade de de-
legação, que ocorre quanto às competências exclusivas. 

Tem-se aqui um importante conceito dado pela dou-
trina: matéria de competência privativa de determinado 
agente é aquela que compete a este, embora possa ser 
delegada a outrem caso seja conveniente, enquanto ma-
téria de competência exclusiva de determinado agente é 
a que lhe compete não podendo ser delegada.

Competência privativa → delegável
Competência exclusiva → indelegável

Essa distinção é pacífica na doutrina, embora os legis-
ladores não costumem se importar com as terminologias 
próprias e adequadas, usando cada termo indistintamen-
te, como ocorre costumeiramente na Constituição Federal:

Art. 84.
Compete privativamente ao Presidente da República:
I – nomear e exonerar os Ministros de Estado;
...
IV– sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;
...
VI– dispor, mediante decreto, sobre: 
a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando va-
gos;
...
XII – conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei; 
...
XXV – prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;
...
Parágrafo único.

O Presidente da República poderá delegar as atribui-
ções mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, 
aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República 
ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limi-
tes traçados nas respectivas delegações”.

Verifica-se, nesse e em outros artigos da Constituição 
Federal, a falha terminológica do legislador, uma vez que, 
de fato, competem privativamente ao Presidente da Re-
pública apenas as “atribuições mencionadas nos incisos 
VI, XII e XXV, primeira parte”, as quais podem ser por ele 
delegadas, enquanto as demais atribuições competem ao 
Presidente de forma exclusiva, ou seja, indelegável. Assim, 
por exemplo, a expedição de decretos não pode ser dele-
gada a Ministro de Estado, salvo os previstos no inciso VI, 
conhecidos como decretos autônomos.
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CONCEITO E TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL. 

Estruturas Organizacionais

Assim são as organizações: diversos órgãos agrupados hierarquicamente, onde os sistemas de responsabilidade, 
sistemas de autoridade e os sistemas de comunicações são componentes estruturais.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar atento para sua relevância, nas organizações as informa-
ções são importantes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a qualidade da informação e saber aplicar 
em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que se definir qual informação e como ela vai ser mantida 
no sistema, deve haver um estudo no organograma da empresa verificando assim quais os dados e quais os campos 
vão ser necessários para essa implantação.Cada empresa tem suas características e suas necessidades, e o sistema de 
informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas tem um importância diferenciada, pois seu comportamento afeta diretamente na 
imagem, no sucesso ou insucesso dessa organização, o comportamento dos colaboradores refletem seu desempenho. 

No processo de centralização a tomada de decisões é unilateral, deixando os colaboradores travados, sem poder 
de opinião.Já no processo de descentralização existe maior estimulo por parte dos funcionários, podendo opinar eles 
se sentem parte ativa da empresa.

Benefícios de uma estrutura adequada. 
	 Identificação das tarefas necessárias; 
	Organização das funções e responsabilidades; 
	 Informações, recursos, e feedback aos empregados; 
	Medidas de desempenho compatíveis com os objetivos; 
	 Condições motivadoras. 
 

Toda empresa possui dois tipos de estrutura: Formal e informal. 

 

Elaboração da estrutura organizacional
	Não é estática. 
	É representada graficamente pelo organograma. 
	É dinâmica. 
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	Deve ser delineada de forma a alcançar os objetivos institucionais. 
	(Delinear = Criar, aprimorar). 
	Deve ser planejada. 
 

O Planejamento deve estar voltado para os seguintes objetivos:  
	Identificar as tarefas físicas e mentais que precisam ser desempenhadas. 
	Agrupar as tarefas em funções que possam ser bem desempenhadas e atribuir sua responsabilidade a pessoas 

ou grupos. 
	Proporcionar aos empregados de todos os níveis:  
	Informação. 
	Recursos para o trabalho
	Medidas de desempenho compatíveis com objetivos e metas
	Motivação

Desenvolvimento, implantação e avaliação de estrutura organizacional. 

Componentes da estrutura organizacional 
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Condicionantes da estrutura organizacional. 
 

Destacamos ainda, sobre a implantação da estrutura organizacional, que três aspectos devem ser considerados, 
quais sejam: 
	A mudança na estrutura organizacional. 
	O processo de implantação; e 
	As resistências que podem ocorrer. 
 
Para atender as características do mundo moderno, as tendências organizacionais atuais se caracterizam por: 
	Cadeias de comando mais curtas (enxugar níveis hierárquicos).
	Menos unidade de comando (a subordinação ao chefe está sendo substituída pelo relacionamento horizontal 

em direção ao cliente).
	Maior responsabilidade e autonomia às pessoas.
	Ênfase nas equipes de trabalho.
	Organizações estruturadas sobre unidades autônomas e autossuficientes, com metas e resultados a alcançar.
	Info-estrutura (permite uma organização integrada sem necessariamente estar concentrada em um único local).
	Preocupação maior com o alcance dos objetivos e metas do que com o comportamento variado das pessoas.
	Foco no negócio básico e essencial (enxugamento e terceirização visando reorientar a organização para aquilo 

que ela foi criada).
	As pessoas deixam de ser fornecedoras de mão de obra para serem fornecedoras de conhecimentos capazes de 

agregar valor ao negócio.

TIPOS DE ORGANIZAÇÃO

Podemos classificar organizações em tradicionais e contemporâneas e veremos abaixo os principais modelos.

Dentre as ESTRUTURAS TRADICIONAIS temos as Organizações Linear, Funcional e Linha Staff conforme veremos 
abaixo.
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ORGANIZAÇÃO LINEAR: A denominação “linear” indica que entre o superior e os subordinados existem linhas 
diretas e únicas de autoridade e de responsabilidade

ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL: nesse tipo de organização aplica-se o princípio funcional ou princípio da especiali-
zação das funções para cada tarefa. 

Princípio funcional separa, distingue e especializa: é o germe do staff

ORGANIZAÇÃO LINHA-STAFF: resulta da combinação dos tipos linear e funcional, objetivando equilibrar o melhor 
dos dois e corrigir desvantagens apresentadas por eles.

É hoje o tipo organizacional mais adotado.
Na organização linha-staff temos dois órgãos distintos: órgão de execução (linha) e órgão de apoio (staff). 

Principais Funções do Staff 
	Serviços: atividades especializadas como: compras, pessoal, pesquisa, informática, propaganda, contabilidade, 

etc.
	Consultoria e assessoria: assistência jurídica, organização e métodos etc. 
	Monitoramento: acompanhar e avaliar determinada atividade ou processo. 
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PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS. 

ORÇAMENTO PÚBLICO

Finanças Públicas é a terminologia que tem sido tra-
dicionalmente aplicada ao conjunto de problemas da 
política econômica que envolve o uso de medidas de tri-
butação e de dispêndios públicos. Essa expressão não é 
muito adequada, já que os problemas básicos não são 
financeiros, mas tratam do uso dos recursos econômicos, 
da distribuição da renda e do nível de emprego.

Ainda que a política orçamentária seja uma parcela 
importante deste tema tão amplo, dificilmente ela pode-
ria reivindicar uma participação exclusiva.

Há muito tempo, economistas e filósofos sociais 
preocupavam-se com a equidade fiscal. Seus pensamen-
tos geraram duas teorias básicas:

• Dos “benefícios recebidos”; 
• Da “capacidade de pagamento”.

A teoria dos benefícios foi a primeira a ser desenvol-
vida e utilizada extensivamente. Com o advento do mar-
ginalismo – utilidade marginal aplicada na determinação 
do valor e preço – o princípio da capacidade de paga-
mento evoluiu consideravelmente.

Boa parcela do nexo desses princípios é devida ao 
próprio Adam Smith que, em “A Riqueza das Nações” 
(1776), estabeleceu que “os cidadãos de qualquer Esta-
do devem contribuir para o suporte do Governo, tanto 
quanto possível, na proporção de sua capacidade, ou 
seja, da renda que usufruem sob a proteção do Estado”.

Smith reconheceu o princípio da progressividade na 
tributação. Na mesma obra, estipula que “não é irrazoá-
vel que os ricos devam contribuir para a despesa pública, 
não apenas na proporção de suas rendas, mas em algo 
mais do que essa proporção”. Esses três princípios – be-
nefício, capacidade e progressividade – fornecem as ba-
ses para as discussões correntes da equidade fiscal.

A compreensão que durante muito tempo foi acei-
ta para orçamento público, de que esse era apenas uma 
peça que continha previsão de receitas e fixação de des-
pesas para um período determinado, ou seja, meramente 
peça contábil, hoje não tem mais espaço na compreen-
são atual.

Isso porque é impossível imaginar um orçamento 
público que não esteja alinhado aos planos de governo, 
sendo assim, a compreensão atual que temos para orça-
mento é que este é um instrumento de planejamento da 
ação governamental, possuindo um aspecto  dinâmico, 
ao contrário do orçamento tradicional já superado, que 
possuía caráter eminentemente estático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato 
pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislati-
vo autoriza, por certo período de tempo, a execução das 
despesas destinadas ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e outros fins adotados pela política econômica ou 
geral do país, assim como a arrecadação das receitas já 
criadas em lei”.

Por meio desse instrumento, é possível a sociedade 
acompanhar o fluxo de recursos do Estado, fluxo esse 
que é traduzido em lei orçamentária, que é elaborada 
pelo Executivo e aprovada pelo Legislativo, sendo assim, 
é saudável uma relação harmoniosa entre os dois pode-
res, para que ambos trabalhem juntos para que a saúde 
financeira do Estado seja promovida em paralelo aos in-
vestimentos em projetos necessários à sociedade, sendo 
esses limitados ao previsto e fixado no orçamento.

Como dissemos, esse é um instrumento que permite 
que a sociedade possa acompanhar o fluxo de recursos 
do Estado, porém, não se trata de um instrumento tão 
facilmente compreendido devido a algumas complexi-
dades envolvidas, porém, por meio da técnica chamada 
análise vertical, agrupando as receitas e despesas em 
conjuntos (atividade, grupo, função), destacando-se in-
dividualmente aqueles que tenham participação signifi-
cativa, essa compreensão torna-se facilitada, por meio 
de uma apresentação da participação percentual dos 
valores destinados a cada item no total das despesas ou 
receitas, por exemplo, o governo aplicará 15% de seus 
recursos em saneamento básico, ou seja, o cidadão fica 
sabendo do montante disponível, qual o percentual para 
cada área ou projeto está previsto no orçamento.

Temos também a análise horizontal do orçamento, 
que retrata uma comparação entre os valores do orça-
mento atual com os valores correspondentes nos orça-
mentos anteriores (expressos em valores reais, atualiza-
dos monetariamente, ou em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem 
ser aplicados na apresentação dos resultados da exe-
cução orçamentária (ou seja, do cumprimento do or-
çamento), confrontando o previsto com o realizado em 
cada período e para cada rubrica. Deve-se apresentar, 
também, qual a porcentagem já recebida das receitas e 
a porcentagem já realizada das despesas.

É fundamental que a peça orçamentária seja conver-
tida em valores constantes, permitindo avaliar o mon-
tante real de recursos envolvidos.

Como sabemos a realidade não é estática, portanto, 
vezes se torna necessária alguma alteração na progra-
mação existente, exigindo assim alteração dos recursos 
e finalidades de seu uso, para isso, existe as margens 
de suplementação, que permitirão essa flexibilidade na 
execução do orçamento quando as prioridades estabe-
lecidas exigirem alguma modificação.

Com a indexação orçamentária mensal à inflação 
real, consegue-se o grau necessário de flexibilidade na 
execução orçamentária, sem permitir burlar o orçamen-
to por meio de elevadas margens de suplementação. 
Pode-se restringir a margem a um máximo de 3%.

Não basta dizer quanto será arrecadado e gasto. É 
preciso apresentar as condições que permitirão os níveis 
previstos de entrada e dispêndio de recursos.

No caso da receita, é importante destacar o nível de 
evolução econômica, as melhorias realizadas no siste-
ma arrecadador, o nível de inadimplência, as alterações 
realizadas na legislação e os mecanismos de cobrança 
adotados.

No caso da despesa, é importante destacar os princi-
pais custos unitários de serviços e obras, as taxas de juros 
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e demais encargos financeiros, a evolução do quadro de 
pessoal, a política salarial e a política de pagamento de 
empréstimos e de atrasados.

Os resultados que a simplificação do orçamento gera 
são, fundamentalmente, de natureza política. Ela permi-
te transformar um processo nebuloso e de difícil com-
preensão em um conjunto de atividades caracterizadas 
pela transparência.

Como o orçamento passa a ser apresentado de for-
ma mais simples e acessível, mais gente pode entender 
seu significado. A sociedade passa a ter mais condições 
de fiscalizar a execução orçamentária e, por extensão, 
as próprias ações do governo municipal. Se, juntamen-
te com essa simplificação, forem adotados instrumentos 
efetivos de intervenção da população na sua elaboração 
e controle, a participação popular terá maior eficácia.

Outra importante mudança ocorrida no cenário do 
orçamento público foi a redefinição das funções dos ato-
res envolvidos na gestão pública financeira, em que o Le-
gislativo passou a ter mais prerrogativas na condução do 
processo decisório no tocante à priorização do gasto e à 
alocação da despesa, ficando ainda mais claro isso com 
a unificação dos orçamentos do Governo Federal, com a 
criação da Secretaria do Tesouro Nacional, que redefiniu 
as funções do Banco do Brasil, do Banco Central e do 
Tesouro Nacional.

Com essas redefinições todas, o planejamento orça-
mentário consolidou-se no formato de um Plano Pluria-
nual (PPA) e, a cada ano, uma Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), que por sua vez deve preceder a elaboração 
da Lei Orçamentária Anual (LOA).

Introduziu-se o conceito de responsabilidade fiscal, 
reconhecendo-se que os resultados fiscais e, por con-
sequência, os níveis de endividamento do Estado, não 
podem ficar ao sabor do acaso, mas devem decorrer de 
atividade planejada, consubstanciada na fixação de me-
tas fiscais. Os processos orçamentário e de planejamen-
to, seguindo a tendência mundial, evoluíram das bases 
do orçamento-programa para a incorporação do concei-
to de resultados finalísticos, em que os recursos arreca-
dados devem retornar à sociedade na forma de bens e 
serviços que transformem positivamente sua realidade.

E o principal a ser destacado nesse processo evolutivo 
todo que envolve o orçamento público é o nível de trans-
parência que se alcançou com todas essas medidas e que 
foi potencializada com o uso de recursos tecnológicos 
que permitem confiança nos registros contábeis e con-
trole, o uso de sistemas com finalidades específicas como 
vimos em tópico anterior e outros demais instrumentos 
de ferramentas de gestão.

TÉCNICAS ORÇAMENTÁRIAS

Quando falamos em orçamento público, ao pontuar-
mos que ele é decorrente da necessidade de regular a 
discricionariedade dos governos na destinação dos re-
cursos públicos, automaticamente nosso pensamento é 
levado à ideia de controle.

Embora alguns aspectos do orçamento público te-
nham evoluído, percebe-se muito daquele modelo tradi-
cional nas técnicas atuais.

E são essas que vamos agora analisar.

Orçamento Clássico ou Tradicional 

No Brasil, a prática orçamentária federal – anteceden-
te à Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 – baseava-se 
na técnica tradicional de orçamento. Essa técnica clássica 
produz um orçamento que se restringe à previsão da re-
ceita e à autorização de despesas.

Sua principal característica é a ênfase no controle 
contábil do gasto em si, isto é, nos valores que serão gas-
tos. Esse tipo de orçamento deixa de lado a preocupação 
com os objetivos econômicos ou sociais que o governo 
busca com tais despesas. 

Não se verifica uma preocupação primária com o 
atendimento das necessidades bem formuladas da cole-
tividade ou da própria Administração Púbica. 

Orçamento de Desempenho ou de Realizações 

A evolução do orçamento clássico trouxe um novo 
enfoque na elaboração da peça orçamentária. 

Passa a considerar não somente os valores das des-
pesas do governo, mas sim suas ações, o que ele faz com 
tais verbas, além de avaliar a relação entre o que se pre-
tendia fazer e o que realmente foi feito.

Evidenciar as “coisas que o governo compra” passa a 
ser menos importante em relação às “coisas que o go-
verno faz”. 

O orçamento de desempenho, embora já ligado aos 
objetivos, não pode, ainda, ser considerado um orça-
mento-programa, visto que lhe falta uma característica 
essencial, que é a vinculação ao Sistema de Planejamen-
to.

Orçamento-Programa 

Este orçamento surge da recente e crescente preocu-
pação em fortalecer a vinculação existente entre planeja-
mento e orçamento. 

Trata-se do mais moderno tipo de orçamento, que, 
além de focar nas ações e realizações do governo, é uma 
ferramenta que permite operacionalizar tudo isso por 
meio do planejamento.

Ao contrário do que ocorria em períodos de altos 
índices inflacionários, hoje é possível planejar (pelo me-
nos a curto e médio prazo) ações voltadas à realização 
eficiente de políticas públicas de bem-estar. É a progra-
mação orçamentária voltada não só para o controle de 
gastos, mas também para a avaliação de resultados.

Essa técnica apresenta elementos bem definidos, 
como vemos a seguir:

• Objetivos e propósitos perseguidos pelo ente públi-
co, e para cuja execução são empregados os recur-
sos orçamentários.

• Programas instrumentos de integração dos esforços 
governamentais no sentido da concretização dos 
objetivos pretendidos.

• Custos dos programas quantificados por meio da 
identificação dos meios ou insumos (pessoal, ma-
terial de consumo, equipamentos, serviços de ter-
ceiros etc) essenciais para a obtenção dos resul-
tados.
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• Medidas de desempenho com a finalidade de permitir a avaliação das realizações (produto final obtido) e os es-
forços despendidos na execução dos diversos programas de governo.

• A integração com o planejamento das atividades, na medida em que o orçamento deixa de ser apenas um controle 
contábil e passa a funcionar também como instrumento de gestão. 

Destaca-se que essa técnica tem como principal critério classificatório o funcional e o programático

Orçamento Base Zero

Este orçamento tende a assegurar a sobrevivência das organizações em períodos críticos e criar uma diretriz de 
investimento seguro e eficiente.

Sua ideia é a de que todas as despesas devem ser justificadas a cada vez que se inicia um novo ciclo orçamentário, ou 
seja, tudo tem que começar do zero novamente, de forma que sua realização contempla planejamento de curto prazo.

Usado como ferramenta de estratégia, ele visa a ajustar os orçamentos, conhecer os custos envolvidos no negócio 
e reduzi-los, definindo prioridades e elaborando planos de ação.

Orçamento Participativo

Falar de processos participativos é falar da participação da sociedade nos processos de tomada de decisão, estimu-
lando o exercício da cidadania. 

A legislação a partir da CF assegura várias formas desses processos participativos ocorrerem, tais como, conselhos 
de políticas públicas, conferências, audiências, consultas públicas, entre outros.

A aplicação se restringe ao âmbito municipal.
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O Conselho Gestor é uma dessas formas da socieda-
de participar da gestão pública, desempenhando seu pa-
pel regulamentando as ações dos órgãos aos quais estão 
vinculados, em que deliberam ou não as reivindicações 
feitas pela sociedade, com caráter deliberativo e coges-
tor, funcionando como um canal de comunicação entre a 
sociedade civil e o poder público.

Conforme afirmado pela CGU, 
os conselhos são instâncias de exercício da cidadania, 

que abrem espaço para a participação popular na gestão 
pública. Nesse sentido, os conselhos podem ser classifica-
dos conforme as funções que exercem. Assim, os conselhos 
podem desempenhar conforme o caso, funções de fisca-
lização, de mobilização, de deliberação ou de consul-
toria.

Como função fiscalizadora, o conselho realiza o con-
trole e acompanha ações do governo.

Como função mobilizadora, o conselho estimula a so-
ciedade a participar, demonstrando a importância desse 
envolvimento.

Como função deliberativa, o conselho participa efeti-
vamente na tomada de decisões sobre as estratégias que 
a administração pública fará uso.

Como função consultiva, o conselho participa com 
sugestões e opiniões sobre políticas públicas junto aos 
gestores.

O orçamento participativo, segundo Boaventura de 
Souza Santos, é uma estrutura e um processo de partici-
pação da comunidade, em que um conjunto de institui-
ções funciona como canal para garantir a participação 
no processo decisório do governo e tem como base três 
princípios, como vemos a seguir.

• Abertura a todos os cidadãos; 
• Combinação da democracia direta e representativa;
• Combinação de critérios gerais e técnicos para alo-

car recursos destinados a investimentos.

Como vimos, são várias as técnicas orçamentárias 
existentes, mas não podemos nos esquecer que, de acor-
do com o regime político adotado em cada país, o orça-
mento também poderá ser classificado em: 

Orçamento Legislativo: a elaboração, a votação e o 
controle do orçamento são competências do Poder Le-
gislativo. Ao Executivo cabe apenas a execução. 

Orçamento Executivo: a elaboração, a votação, o 
controle e a execução são competências do Poder Exe-
cutivo.

Orçamento Misto: a elaboração e a execução são de 
competência do Executivo, cabendo ao Legislativo a vo-
tação e o controle. 

No Brasil, adota-se o Orçamento Misto, haja visto que 
a competência para elaboração das propostas e envio ao 
Legislativo é privativa do Poder Executivo, competindo 
ao Poder Legislativo a sua aprovação e controle.

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

O orçamento público está embasado em princípios 
regidos pela CF/1988 e pela Lei nº 4.320/1964, que apre-
senta normas para a elaboração, execução e controle 
desse orçamento.

Na concepção de Celso Bastos: 
Os princípios constituem ideias gerais e abstratas, que 

expressam em menor ou maior escala todas as normas 
que compõem a seara do direito. Poderíamos mesmo dizer 
que cada área do direito não é senão a concretização de 
certo número de princípios, que constituem o seu núcleo 
central. Eles possuem uma força que permeia todo o cam-
po sob seu alcance.

Os princípios e as regras constituem a base, o ali-
cerce de um sistema jurídico, são consideradas normas 
jurídicas. São verdadeiras proposições lógicas que fun-
damentam e sustentam um sistema., porém, diferente-
mente das normas, os princípios possuem um papel mais 
generalizado que as regras, estas, possuem claramente a 
função de regular as relações jurídicas, enquanto os prin-
cípios representam um limite de atuação do jurista, ou 
seja, estabelecem balizamentos dentro dos quais o juris-
ta exercitará sua criatividade, seu senso do razoável e sua 
capacidade de fazer a justiça do caso concreto. 

De acordo com Silva (2002, p. 45), para que possam 
assegurar os fins a que se destinam, podem ser sintetiza-
dos em dois aspectos: gerais e específicos. Os aspectos 
gerais (receitas e despesas) subdividem-se em: a) subs-
tanciais: anualidade, unidade, universalidade, equilíbrio e 
exclusividade; b) formais ou de apresentação: especifi-
cação, publicidade, clareza, uniformidade e precedência. 
Nos aspectos específicos (só das receitas): não-afetação 
e legalidade da tributação.

A seguir, os principais princípios orçamentários:

Princípio da Universalidade

Segundo esse princípio, o orçamento deverá conter 
todas as receitas e despesas referentes aos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
direta e indireta.

A Lei nº 4.320/1964 dispõe no mesmo sentido:
Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação 
da receita e despesa de forma a evidenciar a políti-
ca econômica financeira e o programa de trabalho do 
Governo, obedecidos os princípios de unidade, univer-
salidade e anualidade.
Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as 
receitas, inclusive as de operações de crédito autori-
zadas em lei.
Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as 
despesas próprias dos órgãos do Governo e da admi-
nistração centralizada, ou que, por intermédio deles se 
devam realizar, observado o disposto no art. 2°.
§ 5° A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração di-
reta e indireta, inclusive fundações instituídas e man-
tidas pelo Poder Público;
II - o orçamento de investimento das empresas em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto;
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo 
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da ad-
ministração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.
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